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* Organização criada em 1995. Tem, atualmente, 32 membros (27 em 2007). 

 

 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO DA AE  

 

· 3 SI mencionam que não observam práticas em sala de aula (e.g. Portugal).  

· Na maioria dos SI, no final da visita da AEE, as escolas recebem feedback oral (não é o 

caso de Portugal).  

· Para 13 SI, o aconselhamento e orientação dados à escola ou professores, não 

constitui uma tarefa da AE; contudo, muitos fornecem feedback informal no decurso 

da AE ou nas sessões de encerramento (não é o caso de Portugal).  

 

 

PLANOS DE MELHORIA e ACOMPANHAMENTO 

 

· Poucos SI relatam impacto substancial da AE.  

· A maioria dos SI refere que a escola é obrigada (ou "espera-se fortemente"...) a dar 

uma resposta ao relatório de AE, apresentando um plano de melhorias.  

· Pouca clareza no modo como é avaliada a adequação do Plano de Melhoria.  

 

 

✈✔✕ ✖✗✘✙✙✚✕✛ ✜✢✣✔✕ ✤✥ ✦✧★✩★). Inspectorates of Education in Europe; some comparative 

remarks about their tasks and work✥ SICI 
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ARTICULAÇÃO ENTRE A AUTOAVALIAÇÃO E A AVALIAÇÃO EXTERNA 

 

· Sete SI usam os resultados da AA das escolas (quando bem executada, cobrindo todas 

as áreas) de forma proporcional com a AE (e.g. Portugal). A AE centra-se mais nos 

aspetos (de qualidade) que parecem estar menos desenvolvidos e/ou são mais 

destacados pela autoavaliação.  
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PONTOS FORTES 

Transparência do processo  

· Os instrumentos, os procedimentos e os critérios de avaliação estão disponíveis na 

página da IGEC.  

· Os relatórios da avaliação de todas as escolas são publicados na página da IGEC.  

· As escolas têm o direito ao contraditório e este é divulgado na internet em conjunto 

com o relatório final da AEE.  

 

A AEE está bem estabelecida  

· É assumida pela administração central como um instrumento de melhoria da 

qualidade da educação.  

· Tem como suporte boas práticas internacionais.  

· Ampla aceitação por parte das escolas relativamente à utilidade da AEE.  

· Consolidação da prestação de contas através de ciclos regulares de avaliação de 

escolas.  

 

Há uma relação entre a avaliação externa e a autoavaliação  

· A utilização conjunta da AEE e da AA pode maximizar os benefícios de ambas as 

formas de avaliação.  

· Não é imposta às escolas qualquer abordagem específica (modelo) para a sua 

autoavaliação.  

· Existe a possibilidade de adaptação pelas escolas do seu modelo de avaliação aos 

critérios de análise da avaliação externa.  

 

O modelo de AEE contém várias boas práticas  

· Processo bem estruturado que se desenvolve de forma sistemática.  

· Diversidade de fontes de informação com recolha de evidências confiáveis e 

relevantes - triangulação da informação por forma a contextualizar e fundamentar as 

avaliações.  

· Integração de elementos externos nas equipas de AEE (diferentes experiências e 

perspetivas da avaliação) � reforço da credibilidade e objetividade.  

· A AEE promove a liderança das escolas � permite equilibrar a autonomia dos 

diretores com maior responsabilidade e garantia de prestação de contas.  

· As escolas beneficiam de algum acompanhamento à posteriori � previsibilidade de 

acompanhamento das escolas com piores resultados (no 1.º ciclo avaliativo sob a 

responsabilidade das Direções Regionais de Educação, no 2.º ciclo seguimento dos 

planos de melhoria por parte das autoridades educativas).  

· O programa de AEE é avaliado (meta-avaliação) � política de melhoria e 

transparência (com a participação das escolas e divulgação pública dos resultados).  

 

  

❙✔✕✪✫✔✙✢✛ ✬✥ et al. (2012). OECD Reviews of Evaluation and Assessment in Education: 

Portugal 2012, OECD 
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PONTOS FRACOS � DESAFIOS 

 

· O quadro de avaliação do sistema educativo carece de coerência � as diferentes 

componentes da avaliação (escolar, dos alunos, dos professores, dos diretores e do 

sistema) não estão articuladas.  

· Existência de um certo desequilíbrio entre a prestação de contas e as funções de 

melhoria da avaliação das escolas � os resultados da avaliação não são usados para a 

melhoria dos processos e dos produtos (reduzido impacto da AEE).  

· O foco na qualidade e eficácia do ensino e da aprendizagem é insuficiente � a AEE 

centra-se demasiado em documentos e em processos de gestão e administração (não 

observação de aulas).  

· Incipiente cultura da avaliação e da melhoria nas escolas - formação insuficiente em 

técnicas de autoavaliação; os resultados da autoavaliação estão demasiado difusos e 

não parecem ter forte impacto nas práticas das escolas. 

· A autoavaliação de escolas ainda não está plenamente instituída - a AEE ainda não 

provou ser um catalisador suficiente para a adoção da autoavaliação como parte 

integrante da vida escolar 

· Existem alguns casos de falta de credibilidade dos avaliadores - perceções desiguais 

sobre a qualidade dos avaliadores externos, conhecimento insuficiente da vida escolar. 

· Ausência de critérios de desempenho uniformes na avaliação dos diretores das 

escolas � esta avaliação não está articulada com a avaliação da "liderança e gestão" 

da AEE. 

· O impacto da avaliação externa ainda parece ser reduzido � os relatórios nem sempre 

são analisados nas escolas; não há um acompanhamento sistemático das escolas após 

a devolução dos resultados da AE. 

 

 

RECOMENDAÇÕES 

 

· Rever o quadro de referência da AEE - assegurar maior ênfase na qualidade da 

aprendizagem e do ensino e na relação entre a qualidade da aprendizagem e do 

ensino com os resultados dos alunos.  

· Melhorar a aceitação e o impacto da AEE - melhorar a credibilidade das equipas de 

AEE (alargar as equipas com elementos externos, por exemplo, diretores de escola 

credíveis); melhorar a natureza dos relatórios (linguagem menos técnica), assegurar 

acompanhamento sistemático às escolas no seguimento da AEE; divulgação nas 

escolas, dos relatórios de avaliação.  

· Fortalecer a função de melhoria da avaliação - utilizar os resultados das avaliações 

para a melhoria das práticas e estabelecer melhores vínculos com a sala de aula.  

· Assegurar que as direções das escolas recebem feedback adequado sobre o seu 

desempenho � fornecer feedback sobre a liderança; estabelecer um entendimento 

comum sobre liderança de qualidade; definição de padrões de desempenho para a 

direção das escolas.  
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· Melhorar o alinhamento entre a avaliação externa e a autoavaliação - uniformização 

de critérios a utilizar nos dois processos para criar uma linguagem comum sobre as 

prioridades e os fatores-chave que influenciam a qualidade do ensino e da 

aprendizagem; criação de um documento base para análise da evolução da qualidade 

das aprendizagens.  

· Rever a duração do ciclo avaliativo e a duração das AEE � alargar o ciclo para 5 anos 

(liberta recursos para avaliações mais profundas que incluem a aprendizagem e o 

ensino); alargar a duração das AEE (atualmente de 2,5 a 3 dias); avaliações 

diferenciadas depois de concluído o 2º ciclo.  

· Melhorar a articulação entre a avaliação de escolas e outras políticas educativas � 

potenciar a capacidade de autoavaliação/avaliação interna das escolas, incluir no 

quadro de referência da AEE ligações aos padrões de desempenho dos professores.  

 

 

ASPETOS COMUNS NOS RELATÓRIOS 

 

· O fraco impacto da AE na melhoria das escolas (SICI, 2010; OCDE, 2012).  

· A insuficiente articulação da avaliação da �Liderança e gestão� com a avaliação de 

desempenho dos diretores de escolas (SICI, 2010; OCDE, 2012).  

· A necessidade de adequação da duração do ciclo avaliativo aos resultados da 

avaliação das escolas (SICI, 2010; OCDE, 2012).  

· A necessidade de acompanhamento sistemático das escolas na implementação de 

planos de melhoria (SICI, 2010; OCDE, 2012).  

· A importância dos resultados escolares na avaliação das escolas (SICI, 2010; OCDE, 

2009; OCDE, 2012).  

· A insuficiente valorização da observação da prática letiva na avaliação das escolas 

(SICI, 2010; OCDE, 2009; OCDE, 2012).  
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SUMÁRIO 

 

· Objetivos  

· Tendências das políticas europeias  

· Sinais de regulação central  

· Sinais de descentralização  

· Estudo comparativo dos referenciais de avaliação externa da IGEC e do OFSTED.  

· Nota conclusiva.  

 

 

OBJETIVOS  

 

· Apresentar uma análise comparativa do modo como os referenciais de avaliação de 

escolas não superiores, usados em Portugal e em Inglaterra pelos respetivos serviços 

públicos � a Inspeção Geral de Educação e Ciência (IGEC) e o Office for Standards in 

Education (OFSTED) - se operacionalizam.  

· Perspetivar efeitos dessa avaliação na centralização / descentralização dos sistemas 

educativos 

 

 

TENDÊNCIAS DAS POLÍTICAS EDUCATIVAS EUROPEIAS 

 

� 1970-2000 � Tendência para a valorização da uma regulação no acesso à escolarização.  

Desde os anos 70, em resultado da influência do movimento das escolas eficazes e de 

um certo otimismo acerca da possibilidade de produzir mudanças sociais através das 

mudanças educacionais de larga escala.  

� 2000-2007 � Tendência para a descentralização.  

Em resultado de processos políticos e sociais de descentralização e do aumento da 

importância do valor dos mercados o foco mudou para a ideia do a responsabilidade e 

do empenho específicos do local.  

� 2007 e seguintes � Tendência para uma regulação pelos resultados .  

Em resultado da influência das agências internacionais (como o PISA � e o TIMSS) e das 

listas produzidas por esses estudos internacionais (rankings). 

· NB � Em 2006 terminou o 1º ciclo do PISA - literacia, matemática e ciências)  
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TENDÊNCIAS DE REGULAÇÃO CENTRAL � SINAIS  

 

· �Levantar a fasquia� e reduzir o fosso para todos os alunos.  

· Prover mais estrutura, mais uniformidade e homogeneidade  

· Recuperação do argumento da educação para a prosperidade económica.  

· Goodson (2005) na análise acerca da reforma inglesa que implementou um currículo nacional 

em 1989, considerou que o debate em Inglaterra foi conduzido pela perceção de que a nação 

estava ameaçada pelo declínio económico . De um modo retórico o Currículo Nacional foi 

apresentado como parte de uma estratégia de regeneração económica de uma �nação em 

risco� (Goodson, 2005, p. 92).  

· Aumento de autonomia ao nível local 

· Competição regulada dos mercados - um argumento neoliberal que implica heterogeneidade 

curricular, autonomia e governabilidade na educação. 

· Reconhecimento do profissionalismo dos professores, com base na ideia de que os 

professores são profissionais competentes e que a renovação do currículo só pode ser eficaz 

e sustentável se os professores se sentirem responsáveis por isso. 

· Diminuição do orçamento da educação a nível central, que serve como um incentivo para 

passar tarefas e responsabilidades. 

 

 

 

Estudo comparativo dos referenciais de avaliação externa da IGEC e do OFSTED, em vigor 

respetivamente desde outubro de 2011 e de Setembro de 2012.  
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O QUE SE PRETENDE COM A AVALIAÇÃO EXTERNA  

 

 

 

 

OBJETIVOS DA AVALIAÇÃO EXTERNA  
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DESTINATÁRIOS DA AVALIAÇÃO EXTERNA  

 

 

 

 

AGENTES, DURAÇÃO E PRODUTOS DA AVALIAÇÃO EXTERNA  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 ✡☛✍✑✡✠✄'✁✍ ✒☞✠✡☛☞✁✎✄✝☞✁✄✍ ✍✝✓☛✡ ✁ ❆✞✞ 

128 
 

DADOS RECOLHIDOS  

 

 
 

 

 

DOMÍNIOS  
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DOMÍNIO DOS RESULTADOS 

 

 
 

 

DOMÍNIO DO COMPORTAMENTO E SEGURANÇA DOS ALUNOS  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 ✡☛✍✑✡✠✄'✁✍ ✒☞✠✡☛☞✁✎✄✝☞✁✄✍ ✍✝✓☛✡ ✁ ❆✞✞ 

130 
 

DOMÍNIO DO SERVIÇO EDUCATIVO / QUALIDADE DO ENSINO 

 

 
 

 

DOMÍNIO DA LIDERANÇA E GESTÃO  
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ESCALA DE AVALIAÇÃO 

 

 

 

EFEITOS DA AVALIAÇÃO 

 

 
 

GARANTIAS DA AVALIAÇÃO  

 

 
 

 

· Estudo comparativo dos referenciais de avaliação externa da IGEC e do OFSTED.  

· Notas conclusivas  
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SINAIS DE ALGUMA DISTÂNCIA  

 

 
 

 

 

SINAIS DE PROXIMIDADE  

 

· Os dois referenciais valorizam a importância da avaliação externa como contributo 

para a melhoria do desempenho das escolas e a diminuição do insucesso escolar.  

· Também valorizam a inclusão de um elemento externo aos serviços da Inspeção.  

· Os modos como as escolas são avaliadas influenciam a sua organização e o seu 

funcionamento.  

 

 

PARA INICIAR O DEBATE�  

 

· A avaliação da IGEC e do OFSTED contribuem para a centralização ou para a 

descentralização dos sistemas educativos?  
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AEE: Estudo comparativo entre Portugal e Cabo Verde | Gracinda Delgado  
 

Seminário Porto  
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1. PROBLEMA 

 

O programa de avaliação das escolas tem vindo a assumir um papel relevante nas atuais 

politicas de educação, Segundo Costa e Ventura (2002), o debate sobre a avaliação externa das 

escolas passa a ser vista como uma forma do poder central regular e orientar as escolas, mas 

também é vista como um fenómeno de extrema importância na melhoria da aprendizagem 

dos alunos, no desempenho do professor e na própria instituição educativa. É neste contexto 

da relevância social da avaliação, com uma incidência na avaliação externa de escolas, que faz 

parte da avaliação institucional, que escolhemos como temática da investigação a ser realizada 

na dissertação de mestrado: Avaliação externa de escolas: estudo comparativo entre Portugal 

e Cabo Verde. A opção pela temática se deve ao fato de estar integrada no projeto FCT 

PTDC/CPE-CED 116674/2010. Por outro lado, foi devido ao fato de ser uma área em crescente 

expansão, dado a sua pertinência e reconhecimento do seu contributo na qualidade e 

desenvolvimento das instituições educativas.  

 

 

2. OBJETIVOS 

 

· Caraterizar os modelos da avaliação externa em Portugal e Cabo Verde; 

· Compreender o processo e as práticas da avaliação externa no âmbito dos sistemas 

educativos de Portugal e Cabo Verde; 

· Analisar os efeitos da avaliação externa nas realidades Portuguesa e Cabo �Verdiana. 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

Em termos metodológicos, optamos por realizar este trabalho segundo uma abordagem 

predominantemente qualitativa e elegendo o inquérito por entrevista como técnica de recolha 

de dados. A entrevista será realizada a um diretor de uma escola secundária da região norte de 

Portugal, bem como a um responsável da inspeção. O mesmo percurso já foi feito em Cabo 

verde, visando até agora terminar a recolha dos dados a fim de analisá-los, tendo em conta o 

objeto de estudo, a questão orientadora da investigação e privilegiando o olhar sobre os 

efeitos que esta prática trouxe à escola enquanto instrumento de melhoria, mas também para 

as dificuldades sentidas na sua operacionalização. O percurso abrange uma totalidade de 

quatro participantes ligados à avaliação externa. 

A análise documental também é uma das técnicas a utilizar. Vai assentar-se em obras 

bibliográficas, documentos oficiais, leis e decretos leis, relatórios, entre outros. 
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Para a análise dos dados optamos pela análise de conteúdo, que segundo Pacheco e Lima 

(2006:107)� é a expressão genérica utilizada para designar um conjunto de técnicas possíveis 

para tratamento de informação previamente recolhida�. 
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PROBLEMÁTICA 

 

�   A literatura aponta para 3 grandes  finalidades da avaliação : 

   a aferição da qualidade dos sistemas educativos e a intervenção atempada em 

casos problemáticos;  

   a prestação de contas sobre o trabalho realizado pelas escolas, como 

consequência de maior autonomia  atribuída às mesmas; () 

   a identificação dos pontos fortes que as caracterizam e dos pontos a 

intervencionar (Clímaco, 2005; Key, 2002; Scheerens, 2003), com vista à 

melhoria 

 

�  Ao nível europeu, surgiram iniciativas que visam assegurar a qualidade dos sistemas 

de ensino, como a adaptação da Common Assessement Framework (CAF) para a 

educação, o Programa PISA, entre outras. 

 

�  Ao nível nacional, vários países, como Portugal e Inglaterra, desenvolveram práticas 

de avaliação dos sistemas de ensino, criando agências dedicadas à avaliação da 

qualidade do serviço educativo. 

 

 

OBJETIVOS 

 

� Objetivamente, a pesquisa que aqui se apresenta � e que se insere num estudo mais 

amplo de um projeto de doutoramento em curso apoiado pela FCT � pretende: 

  caracterizar as agências responsáveis pela avaliação externa das escolas; 

  caraterizar modelos de avaliação externa das escolas, seguidos em diferentes 

países; 

  analisar comparativamente, os modelos de avaliação externa utilizados pela 

Inspeção Geral de Educação e Ciência (IGEC) em Portugal, e pelo Office for 

Standards in Education, Children�s Services and Skills (OFSTED), em Inglaterra), 

nas razões que os justificam, nos conceitos que os orientam e nos processos 

que seguem, identificando semelhanças e diferenças 
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METODOLOGIA 

 

� Metodologia de caráter qualitativo, baseada na recolha e análise de documentos: 

  Recolha de documentos oficiais das agências de avaliação/inspeção externa de 

escolas em Portugal (IGEC) e Inglaterra (OFSTED), nomeadamente: 

� Referenciais de avaliação; 

� Documentos sobre as instituições; 

� Manuais utilizados pelos avaliadores/inspetores 

�  

  Construção de um referencial de análise dos documentos (Figari, 1996); 

 

  Análise de conteúdo (Krippendorf, 2003) dos documentos recolhidos; 

 

  Comparação entre modelos e identificação de semelhanças e diferenças 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DAS AGÊNCIAS DE AVALIAÇÃO 
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CARATERIZAÇÃO DOS MODELOS: ASPETOS ORGANIZACIONAIS 
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CARATERIZAÇÃO DOS MODELOS: ASPETOS PROCEDIMENTAIS 
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SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS ENTRE OS MODELOS 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No final deste processo é possível apontar as seguintes considerações: 

� De um modo geral, os dois modelos apresentam as seguintes semelhanças: 

  Ao nível das entidades de avaliação: apresentam �história� semelhante; 
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  Ao nível da organização dos processos: possuem as mesmas intenções e 

assentam nos mesmos princípios e orientações: a melhoria; 

  Ao nível dos procedimentos: operacionalizam-se segundo um procedimento 

semelhante incluindo a constituição de equipas de avaliação; recurso a 

referenciais de avaliação; análise documental; visitas presenciais para 

avaliação; redação de relatórios e, ações de melhoria, sempre que necessário;  

� No entanto, diferem em aspetos procedimentais específicos, nomeadamente: 

  No modo de redação e divulgação de relatórios;  

  No modo de recolha de informação ao longo das visitas; 

  No modo de ocupado pela comunidade educativa no processo de avaliação 

  Na enfase atribuída à autoavaliação 

 

Este estudo permitiu perceber que: 

� A avaliação de escolas, nos dois países em estudo, é um processo legalmente 

estabelecido e parte do quotidiano dos sistemas educativos;  

  Neste sentido, são processos formalmente organizados e realizados por 

entidades criadas para o efeito; 

� Os processos de avaliação de escolas seguem uma linha orientadora comum, 

enfatizando a verificação e regulação, a qualidade, a eficácia e a melhoria; 

� Ainda que assumindo particularidades, inerentes à natureza da cultura nacional e à 

organização das entidades, os processos seguem um procedimento semelhante na 

sua execução e finalidades; 
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Evaluation in education is today one of the key issues in every country. Since the year of 1993 

the Estonian elementary, secondary and vocational schools are systematically evaluated at 

national level. This process includes both external and internal evaluation. During the period of 

2000 until 2012 rich database of evaluation results, reports and empirical data is formed, 

which is good ground for further research. In the light of globalisation of education policy we 

may ask, if the evaluation of education is driven by policy agenda, and if yes, then to what 

extent. The goal of analysis is to find out the influence of globalization of education policy on 

evaluation of education in Estonia. In order to fulfil this goal the data collected during 

evaluation process will be analysed. Also the policy documents and changes in policy on 

transnational, international and national level will be analysed. As a result of this a clearer 

understanding of the relation between global education policy and evaluation of education at 

national level in Estonia can be formulated. 

 

Key words: evaluation; meta-analysis; educational and vocational policies; policy trends 

 

 

INSTITUTIONAL EVALUATION OF EDUCATION IN ESTONIA 

 

Institutional evaluation in education of Estonia has quite long history, dating back to Soviet 

time when the control of education was centralized and based on bureaucratic means 

(Schwarz & Westerheijden, 2007❈. The Soviet education system was uniform and all 

✐❉❊❋✐❋●❋✐❍❉❊ ■❏❑❏ ▲❍❉❊✐▼❏❑❏▼ ❋❍ ◆❏ ❏❖●◗❘❃ ◗❘❘ ❊◗❚❏ level institutions provided the same type of 

education leading to the same types of learning outcomes (�ebkova, 2007❈. Education was 

♣❍❘✐❋✐▲✐❊❏▼ ◗❉▼ ❋❯❏ ❚❏◗❉✐❉❱ ❍❲ ▲❍❉❋❑❍❘ ❘✐❚✐❋❏▼ ■✐❋❯ ❑✐❱✐▼ ✐▼❏❍❘❍❱✐▲◗❘ ▲❍❉❋❑❍❘ (Kohoutek, 2009❈. 

❳❯❏ ▲❯◗❉❱❏❊ ✐❉ ❋❯❏ ❊❍▲✐❏❋❨ ◗❋ ❋❯❏ ❏❉▼ ❍❲ ❅❩❬❭❊ ❋❑✐❱❱❏❑❏▼ ❋❯❏ ▲❍❘❘◗♣❊❏ ❍❲ ❪❍❫✐❏❋ ❴❉✐❍❉ (see 

Sherlock, 2007❈ and caused also the end of Soviet colonialism (Annus, 2012❈ in Estonia. Many 

✐❉❊❋✐❋●❋✐❍❉❊ ❄✐❉▲❘●▼✐❉❱ ✐❉ ❏▼●▲◗❋✐❍❉❈ ◗❉▼ ❋❯❏✐❑ ❊❋❑●▲❋●❑❏ ▲❍❘❘◗♣❊❏▼ ❘❏◗❫✐❉❱ ❋❯❏✐❑ ❲●❉▲❋✐❍❉❊

unfulfilled for several years. Due to massive restructuring during the period 1988 until 1993 no 

inspection was embodied. The situation stabilised by 1996, when the development of the 

evaluation process for external and internal evaluation for general education started. Pre-

school childcare institutions fallow the same principles of evaluation as general education and 

have to go through evaluation at least once in a three to five years. Evaluation process for 

vocational schools vas developed in 2001. (Parri, 2000❈ Today is the monitoring of education 

◗❉▼ ❊❋●▼❏❉❋ ♣❏❑❲❍❑❚◗❉▲❏ ●❉▼❏❑ ❋❯❏ ❑❏❊♣❍❉❊✐◆✐❘✐❋❨ ❍❲ ❛❊❋❍❉✐◗❉ ❵✐❉✐❊❋❑❨ ❍❲ ❛▼●▲◗❋✐❍❉ ◗❉▼

Research. National monitoring is conducted as thematic evaluation focused on specific areas of 

concern. In addition to external evaluation national government initiated the system of school 

self-evaluation, which schools are required to conduct once every three years. Estonia also 

participates in international assessment programmes, including TIMSS and PISA. (OECD, 2011❈ 
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Evaluation system used today in Estonia started in year 1995, it has had some minor changes 

during the years, but the basic conception is same. The evaluation of education in Estonia has 

four levels (Parri, 2000❈: 

❅❈ State supervision of education activities - state supervision is compulsory for all 

schools and it is the main evaluation of education. 

2) Supervisory control on the legality and purposefulness of the school activities �

supervisory control is conducted usually in public schools in case a problem occurs in a 

specific question. 

3) Internal audit as part of school self-evaluation is preventive control activity and is 

carried out by independent auditor. 

4) School inspection for obtaining an educational licence � this is carried out only once 

when school is starting it�s activities. 

The evaluation of vocational schools, elementary schools, secondary schools and kindergartens 

is organised in a similar way. In higher education institutional accreditation is used and 

international experts are involved in the process (EKKA, 2011❈. 

❳❯✐❊ ♣◗♣❏❑ ❲❍▲●❊❏❊ ❍❉ ❏❫◗❘●◗❋✐❍❉ ❍❲ ♣❑❏-school, general education and vocational education. 

First the external evaluation legislation is introduced and the trends of legislation are 

described. Short overview of school self-evaluation and quality assessment project used in 

vocational education is also given. 

 

 

THE PROCESS OF INSTITUTIONAL EVALUATION 

 

Evaluation process is described with the declaration of minister of education and research. 

Declaration is released one year before evaluation. Although new declaration is released for 

each school year, the process and tasks of each party in evaluation are same, the sample of 

schools changes yearly and specific areas of concern change over one until three years. The 

sample of schools is defined taking into account the regionalism, number of students in the 

region, language of teaching, school ownership, and time since last evaluation and its results 

(Peterson, 2012❈. 

❜❝❝❞❡❢❣❤❥ ❦❞ ❧❣❤❣♠❦♥❡♠♦ ❢♥❝OP❡P❦❣❞❤ (Research, 2012❈ municipality government chooses the 

❏❫◗❘●◗❋✐❍❉ ◆❍◗❑▼ ❋❯◗❋ ❯◗❊ ❋❍ ✐❉▲❘●▼❏ ❏S♣❏❑❋❊ ◗❉▼ ◗▼❚✐❉✐❊❋❑◗❋❍❑❊U ✉❍◗❑▼ ❚❏❚◆❏❑❊ ❯◗❫❏ ❋❍

respond to qualification requirements defined by ministry of education and research. 

Evaluation process can last until five working days and it has to be conducted in the school that 

is being evaluated. The methods used for evaluation are (Research, 2012❈: (1) analyse of 

♠❦P❦❣♠❦❣❝PO P❤❢ ✇❣❤P❤❝❣PO ❢P❦P① ♠❦②❢♥❤❦♠♦ ❡♥♠②O❦♠ P❤❢ ❞❦③♥❡ ❝❞OO♥❝❦♥❢ ❣❤✇❞❡❧P❦❣❞❤ ❣❤❝O②❢❣❤❥

analyse and verification of data in Estonian Education Information System5 (EHIS), (2) analyse 

of educational institution documentation, (3) interviews with school workers, school board 

members, parents, students and school owner, and in case of public and private school with 

members of municipality government, (4) analyse of teaching and learning environment 

including teaching and educational activities. The evaluation board has the right to visit lessons 

and meetings of the school board, and conduct tests to assess students� knowledge (Kesküla & 

Loogma, 2009❈. As a result of the evaluation the suggestions for improving the management 
                   

5
 Estonian Education Information System is a national database, which includes data concerning 

educational system, such as data about teachers, schools, curricula and school licences (EHIS). 
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and teaching activities can be made. Evaluators can also recommend to change legal school 

documents in case these are not in accordance with the law, make suggestions about the 

efficient and lawful use of budget and property, make suggestions to the owner of the school 

about the improvement of school conditions, and suggest disciplinary sanctions regarding the 

director if needed. After the evaluation, a report will be drawn up and presented to the 

minister of education and research and the school head. (Ibid., 94). Reports are made public by 

ministry of education and research. Whether the changes proposed by evaluation board are 

implemented or not, is analysed during next evaluation or in case of extensive changes during 

supervisory control (Parri, 2000❈. Evaluation reports are made public since school year 

④❭❭❅⑤④❭❭④7 ⑥❏◗❑❘❨ ❅❅ ●❉❋✐❘ ④❭⑦ ❍❲ ◗❘❘ ❊▲❯ools (kindergartens, primary- and secondary schools, 

and vocational schools) go through evaluation process (table 1). The changes in the proportion 

of kindergartens and primary and secondary schools are minimum; changes in the proportion 

of evaluated vocational schools vary through the years more. During period 2006 until 2011 

the evaluation of vocational schools elevated (EHIS, Kitsing, 2008 Kukk, 2006, 2007, Voolaid 

2011, 2012, Vooremäe 2009, 2010, Statistical�). High proportion of evaluated vocational 

schools in period 2006 until 2011 is related with reorganisation of school network 

(Riigikutseõppeasuse �, 2004⑧ and implementation of new development plan for Estonian 

⑨⑩❶❷❸❹⑩❺❷❻ ❼❽❾❶❷❸❹⑩❺ ❷❺❽ ❸❿❷❹❺❹❺➀ ➁➂➁❸❼➃ (Development �, 2005⑧ which caused closing of 14 

⑨⑩❶❷❸❹⑩❺❷❻ ➁❶➄⑩⑩❻➁ ❹❺ ➂❼❷❿➁ ➅➆➆➇ ❷❺❽ ➅➆➆➇➈ ➉❺ ❸❷➊❻❼ ➌ ➍❹❿➁❸ ❶⑩❻❾➃❺ ❹❺❽❹❶❷❸❼➁ ❸➄❼ ❺❾➃➊❼❿ ⑩➍

kindergartens, primary and secondary schools, and vocational schools at school year, second 

column indicates the number of schools evaluated this year. Last two columns show schools in 

total at particular school year and corresponding evaluated schools in total. 

 

Table 1. Number of schools and evaluated schools in school years 2001/02-2011/12 

➎❹❺❽❼❿➀❷❿❸❼❺
➏rimary- and 

➁❼❶⑩❺❽❷❿➂ ➁❶➄⑩⑩❻➁ 

➐⑩❶❷❸❹⑩❺❷❻

schools 
➑➒➓➔➔→➣ ↔➔↔↕→

➙➛↕➜ ❸⑩❸❷❻ ❼⑨❷❻❾❷❸❼❽ ❸⑩❸❷❻ ❼⑨❷❻❾❷❸❼❽ ❸⑩❸❷❻ ❼⑨❷❻❾❷❸❼❽ ↔➔↔↕→ ➛➝↕→➞↕↔➛➟ 

➠➡➡➢➤➡➠ ➥➅➦ ➌➅➆ ➥➇➦ ➌➧➆ ➨➆ ➦ ➢➩➫➭ ➠➫➯ 

➠➡➡➠➤➡➩ ➇➲➥ ➲➌ ➥➧➥ ➌➌➧ ➳➲ ➲ ➢➩➢➢ ➠➢➩ 

➠➡➡➩➤➡➯ ➇➲➳ ➳➅ ➥➅➇ ➲➆ ➳➌ ➌➦ ➢➠➵➩ ➢➸➺ 

➠➡➡➯➤➡➫ ➥➆➆ ➨➨ ➥➆➧ ➌➥➌ ➥➨ ➌➌ ➢➠➸➢ ➠➺➡ 

➠➡➡➫➤➡➺ ➥➆➲ ➥➌ ➇➲➨ ➲➨ ➥➌ ➌➦ ➢➠➺➭ ➢➸➩ 

➠➡➡➺➤➡➸ ➥➅➆ ➥➅ ➇➨➇ ➥➨ ➇➦ ➌➲ ➢➠➫➵ ➢➯➵ 

➠➡➡➸➤➡➭ ➥➅➦ ➥➅ ➇➳➧ ➥➦ ➇➧ ➦➨ ➢➠➫➡ ➢➸➯ 

➠➡➡➭➤➡➵ ➥➧➳ ➥➦ ➇➥➥ ➳➅ ➇➌ ➦➳ ➢➠➫➯ ➢➭➩ 

➠➡➡➵➤➢➡ ➥➧➇ ➥➌ ➇➇➨ ➥➆ ➇➌ ➦➇ ➢➠➯➯ ➢➺➺ 

➠➡➢➡➤➢➢ ➥➧➨ ➥➌ ➇➦➇ ➥➌ ➇➌ ➦➦ ➢➠➩➯ ➢➺➺ 

➠➡➢➢➤➢➠ ➥➦➧ ➥➦ ➇➦➆ ➇➳ ➇➆ ➦➅ ➢➠➩➩ ➢➺➩ 

➠➡➢➠➤➢➩ ➇➅➲ ➥➅ ➇➇➅ ➇➦ ➦➆ ➥ ➢➢➠➢ ➢➠➠ 

➻➔↔↕→ ➭➺➭ ➢➡➠➭ ➩➡➩ ➠➢➵➵ 

➼⑩❾❿❶❼➽ ➾➚➪➉➼, Kaldma, 2005, Kõo et al., 2004➶ Kukk, 2006➶ 2007➶ Peterson et al., 2002➹ Peterson 

et al., 2003➶ Statical�, Voolaid, 2011➶ 2012➶ Vooremäe, 2009➶ 2010⑧ 

During last 12 years all together 2199 evaluation visits have been made, 868 of these to 

kindergartens, 1028 to primary- and secondary schools and 303 to vocational schools. Data 



➘➴➷➬➮➴➱✃❐❒➬ ❮❰➱➴➷❰❒+✃,❰❒✃➬ ➬,-➷➴ ❒ .// 

146 
 

shows, that for today all the schools and kindergartens are passed evaluation, some even 

twice or more times. 

 

 

METHODOLOGY 

 

This study is based on the results of evaluation reports, reviews of evaluation of educational 

system and survey reports made about evaluation process and results in period 2001-2012. 

For this study the method of meta-analysis was used. Meta-analysis refers to �analysis of 

analyses� (Wolf, 1986⑧ and traditionally include selective inclusion of studies often based on 

❸➄❼ ❿❼➁❼❷❿❶➄❼❿➁ ⑩9❺ ❹➃=❿❼➁➁❹⑩❺❹➁❸❹❶ ⑨❹❼9 ⑩➍ ❸➄❼ @❾❷❻❹❸➂ ⑩➍ ❸➄❼ ➁❸❾❽➂ (Glass, 1976⑧. The main 

❻❹➃❹❸❷❸❹⑩❺ ⑩➍ ❸➄❹➁ ➁❸❾❽➂ ❹➁ ❸➄❷❸ ❹❸ ❹➁ ➊❹❷➁❼❽➈ G❶❶⑩❿❽❹❺➀ ❸⑩ Glass, McGaw, and Smith (1981⑧ 

IJKLMNOPQR SQOQTSUP NO LNTOQR NV WTXYKS YW ONZVNWNUTV[ WNVRNVZO LQUTKOQ VYVONZVNWNUTV[ WNVRNVZO

are rarely published; this in turn leads to biased meta-analysis results�. The results of this study 

depend highly of the judgment of evaluation board and do not include these aspects that were 

unimportant according to evaluators and evaluation process interpreters. 

The documents used for this study were chosen by the content and relevance to evaluation 

process. Documents chosen for the study were legal acts, ministry declarations, evaluation 

board reports, development plans for education system, overviews of evaluation of education 

system, reorganizing plan for national school net work, guidance materials for evaluators, 

evaluation survey reports. For meta-analysis the content of document was codified using first 

and second cycle coding methods (Saldaña, 2011⑧ for qualitative data. In first cycle attribute 

❶⑩❽❹❺➀ ➾❹➊❹❽➈➶ ➇➇⑧ 9❷➁ ❾➁❼❽ ❹❺ ⑩❿❽❼❿ ❸⑩ ➀❼❸ ⑩⑨❼❿⑨❹❼9 ⑩➍ ❼_❹➁❸❹❺➀ ❹❺➍⑩❿➃❷❸❹⑩❺➶ ❸➂=❼ ⑩➍

documentation and the nature statistical data. As a result of attribute coding types of 

following information was defined: sample of evaluated schools, evaluation process, 

evaluation priorities, and evaluation results. From the point of view of this study evaluation 

priorities and evaluation results were more important. 

Next step in first cycle was descriptive coding in order to identify the topic, or what is written 

about in the evaluation documents and reports. Descriptive coding helped to create index of 

the data�s content and formulate three main categories: student, teacher and school (figure 2).  
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Figure 2. Categories in first and second cycle of coding 

 

In order do define categories of the content and develop major themes from the data (Miles & 

Huberman, 1994⑧ in the second cycle pattern coding was employed and as a result more 

➍⑩❶❾➁❼❽ ❶❷❸❼➀⑩❿❹❼➁ ?❼❿❼ ❽❼➍❹❺❼❽ under main categories (figure 2). Under school category the 

sub-categories were defined, which indicated evaluation priorities, goals, and results 

connected with school as organization. New sub-categories were: transmission of data to EHIS, 

school management, budget, cooperation with stakeholders, schools� legal activities, 

personnel management, internal evaluation, organizing learning environment, curricula, and 

organisation of studies including practical training and further education. Under teacher 

category these sub-categories were defined, which were connected either teachers� 

themselves or teachers� activities. New sub-categories were: statistics, qualification and 

training, pedagogical process, and educational process. Student category involved these topics, 

which were connected either with students themselves or with their activities. New sub-

categories were students� needs (including special needs and social support), students� 

behaviour (including school attendance), students� development and statistics. 

As the purpose of this study was to understand how the content of evaluation materials relate 

to education policy trend, policy trends category was created and another round of coding was 

employed, this time documents were analysed with the purpose to find references to 

education policy trends. Sub-categories of policy trends category were lifelong learning 

(including APEL6) opportunities, student centred approach to education, no child left behind7 

                                                           
6
 APEL � acreditation of prior and experiential learning. Acronym RPL is also used to indicate recocnition 

of prior learning. 
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approach for indicating trend of testing students, economical competitiveness of European 

Union (hereinafter EU) indicating the main goal of EU�s policy, and bureaucratization of 

education. 

 

 

THE PRIORITIES OF EXTERNAL EVALUATION 

 

In the process of data analysis it became clear, that of evaluation priorities and results differ by 

level of education. Differences in evaluation priorities and recommendation between each 

level of education are identifiable for every school year (table 2). The evaluation priorities of 

2001/2002 and 2002/2003 were defined clearly in ministry�s declaration. The evaluation 

priorities for 2003/2004 until 2007/2008 were not defined explicitly in evaluation documents, 

but were definable throughout the documentation. As shown, the priorities of kindergarten, 

primary- and secondary school and vocational school change yearly, or during longer period. 

With changes in priorities the focus object of evaluation (student, teacher, school) also 

changed. In kindergartens student (marked with [ST] in table 2) and school (marked with [SCH] in 

table 2) has equal importance being as the priority of evaluation six times. Teacher (marked as 
[TE] in table 2) has been priority only in three times. In primary- and secondary school teachers 

role is slightly important being as priority of evaluation in equally as school and student four 

times. In the case of vocational education we can notice slight predominance of school, as it 

priority of evaluation in seven times, fallowed by student with six times. Teachers seem to be 

neglected in evaluation priorities of vocational education, as it is priority of evaluation only 

once. 

 

Table 2. External evaluation priorities 

➎❹❺❽❼❿➀❷❿❸❼❺ 
➏❿❹➃❷❿➂- and secondary 

➁❶➄⑩⑩❻ 
➐⑩❶❷❸❹⑩❺❷❻ ➁❶➄⑩⑩❻ 

➅➆➆➌E

2002 

F➁➁❾❿❹❺➀ ❸➄❼ H❾❷❻❹❸➂ ⑩➍

teachingJKLMNO including 

❶➄❹❻❽ ❶❼❺❸❿❹❶❹❸➂ ❹❺ ❼❽❾❶❷❸❹⑩❺

and teaching, children�s 

safe transition to school 
JPLQOJPRO, cooperation 

➊❼❸T❼❼❺ U❹❺❽❼❿➀❷❿❸❼❺ ❷❺❽

parents during educational 

activitiesJPLVO➶ ❷❺❽ ❹❺❸❼❿❺❷❻

evaluation system of 

kindergarten JNOJPLVO . 

X❷U❹❺➀ ❹❺❸⑩ ❷❶❶⑩❾❺❸

students� special 

needsJPLQOJPRO; 

❽❼⑨❼❻⑩Z➃❼❺❸ ⑩➍

teaching quality; and 

importance of teachers 

further education JRQO ❹❺

order to improve 

teaching qualityJQLO 

F➁➁❾❿❹❺➀ H❾❷❻❹❸➂

management of vocational 

schoolJQLOJPCH]. 
➅➆➆➅E

2003 

➅➆➆➧E

2004 

➏❻❷❺❺❹❺➀ ⑩➍ ❸❼❷❶➄❹❺➀ ❷❺❽

educational activitiesJNJORQO➶

including planning child 

➼❾➊]❼❶❸ ❸❼❷❶➄❹❺➀ ❷❺❽

learningJRQO, and 

^_`ab_cd e_f`ghgia`j

➼❶➄⑩⑩❻ ➃❷❺❷➀❼➃❼❺❸
[SCH], 

school statueJPLVO, 

❽❼⑨❼❻⑩Z➃❼❺❸ Z❻❷❺
JPLVO

➶

                                                                                                                                  
7
 Originally Elementary and Secondary Education Act of US, in the context of this study is understand as 

accountability programme that in practice meant: no child left untested (see Autio, 2011) 
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❶❼❺❸❿❼❽ ❻❼❷❿❺❹❺➀

environment<=>?@<=>A@, and 

❽❼➁❹➀❺❹❺➀ ❼❽❾❶❷❸❹⑩❺❷❻

environment<=>A@. 

E❾❷❻❹➍❹❶❷❸❹⑩❺
[B][TE]. ➁❶➄⑩⑩❻ ➊⑩❷❿❽

[SCH], board of 

academicals affairs<=>A@, 

➁❸❾❽❼❺❸➁ ❾❺❹⑩❺
<=>A@, 

❷❸❸❼➁❸❷❸❹⑩❺ ⑩➍ ❸❼❷❶➄❼❿➁
<=>A@

➶

teachers� qualification and 

further education<JJJ@<=>A@, 

⑩❿➀❷❺❹➁❷❸❹⑩❺ ⑩➍ ➁❸❾❽❹❼➁➶

curriculum<=>A@, study 

❼❺⑨❹❿⑩❺➃❼❺❸➶ ❷❺❽ M❿❷❶❸❹❶❷❻

training<JJJ@<=>A@. 

➅➆➆➦Q

2005 

➉❺⑨⑩❻⑨❹❺➀ M❷❿❼❺❸➁ ❹❺

decision✲making 

M❿⑩❶❼➁➁
<S@<=>A@, supporting 

TUVWXYZ[!\ V[XV]VX^_WV`❝ V[

the learning process<=>?@<=a@➈ 

❋❷❻❻⑩c❹❺➀ ❻❼➀❹➁❻❷❸❹⑩❺
[B] 

involving parents and 

students in decision✲

➃❷d❹❺➀ M❿⑩❶❼➁➁
<=>A@

➶ ❷❺❽

supporting students� 

individual 

development<=>?@<=a@. 

➼❾MM⑩❿❸❹❺➀ ❷❺❽ M❿⑩⑨❹❽❹❺➀

guidance students� 

individual development<=a@

in learning process and 

during further 

education<JJJ@<=>A@. 

➅➆05/

2006 

❘ZTfg[V`Vf[ fh TUVWXYZ[!\

special needs<=>?@<=a@  and 

➁❾MM⑩❿❸❹❺➀ ➁❶➄⑩⑩❻

readiness<=>?@<=a@. 

❑V[XZYg_Y`Z[\!

developments plan and 

plan for year<S@<=>A@. 

➼❾MM⑩❿❸❹❺➀ c❼❷d❼❿

students<=>?@<=a@  and 

❹➃M❻❼➃❼❺❸❹❺➀ ➁❾MM⑩❿❸

system for these 

students<i>JS@<=a@, 

❼➃M❻⑩➂➃❼❺❸ ⑩➍ ➄⑩➃❼

schooling<=>?@<=>A@. 

➚➃M❻⑩➂➃❼❺❸ ⑩➍ ➁❾MM⑩❿❸

systems for advancement 

in learning process !" #$", 

❷❽➃❹➁➁❹⑩❺ ⑩➍ ➁❸❾❽❼❺❸➁ 0❹❸➄

special needs #23" #$". 

➅➆➆➥7

2007 

▲❼❷❿❺❹❺➀ ❷❺❽ ❼❽❾❶❷❸❹⑩❺❷❻

opportunities for 

students #23" #$", planni❺➀ ⑩➍

pedagogical and 

educational 

activities #23" #2<". 

❈⑩➃=❼❸❼❺❶❼ ❷❺❽

activities of board of 

academicals 

affairs !" #2<". 

➚➃=❻⑩➂➃❼❺❸ ⑩➍ ➁❾==⑩❿❸

systems for advancement 

in learning process #23" #$". 

➅➆➆➳7

2008 

❙ABBCDEFGH IJFKLDMG#N#

school readiness O2P!" #$". 

➚➍➍❼❶❸❹⑨❼❺❼➁➁ ⑩➍

measures for supporting 

students� performance 

and preventing school 

dropouts O2P!" #$". 

R➄❼ ❾➁❼ ⑩➍ ❺❷❸❹⑩❺❷❻

measures for supporting 

students (free school✲❻❾❺❶➄

and travel costs 

reimbursement #23" #$"
⑧➶ ❸➄❼

measures applied for 

reducing school 

leaving O2P!" #$". 

➅➆➆➨7

2009 

V❶❶❾❿❷❶➂ ⑩➍ ❽❷❸❷ ❷➊⑩❾❸

students and school in 

EEIS O2P!", implementing 

0⑩❿X-placed 
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❻❼❷❿❺❹❺➀
[EC][SCH]. 

➅➆➆➲:

2010 

❚;<=>;?@!

qualificationABCDAEBD, 

F?G<HI♦<JIFH FK J;<=>;?@!

attestationALDAMCND➶ ❷❶❶❼➁➁ ❸⑩

further educationATTTDAEBD. 

❖❿➀❷❺❹$❷❸❹⑩❺ ⑩➍ V❿❷❶❸❹❶❷❻

trainingABCDAMCND and 

❷➁➁❼➁➁➃❼❺❸ ⑩➍

studentsAXCTLDAEBD. 
➅➆➌➆:

2011 

➅➆➌➌:

2012 

❚;<=>;?@!

qualificationABCDAEBD, 

⑩❿➀❷❺❹$❷❸❹⑩❺ ⑩➍

teachers� 

attestationALDAMCND➶ ❷❶❶❼➁➁

further educationATTTDAEBD➈ 

▼❷❺❷➀❼➃❼❺❸ ⑩➍ V❿❷❶❸❹❶❷❻

trainingABCDAMCND➶ ➁❾VV⑩❿❸❹❺➀

special needed 

studentsAMCBDAMED, 

➃❷❺❷➀❼➃❼❺❸ ⑩➍ ❷❽❾❻❸

educationATTTDAMCND. 

➅➆➌➅:

2013 

➼❾VV⑩❿❸❹❺➀ ❶➄❹❻❽ ❽❼⑨❼❻⑩V➃❼❺❸ ➾⑩❿➀❷❺❹$❹❺➀ ❻❼❷❿❺❹❺➀ ➍⑩❿

special needed studentsAMCBDAMED; class management[TE]
➹

organizing teachers� assistants jobAEBD; organizing 

❻❼❷❿❺❹❺➀ ❹❺ ➚➁❸⑩❺❹❷❺ ❻❷❺➀❾❷➀❼ ❷➁ ➍⑩❿❼❹➀❺ ❻❷❺➀❾❷➀❼
AMCND

(in Russian speaking school; assuring secure learning 

environment) and accuracy of data in EHISALDAMCND 

❖❿➀❷❺❹$❷❸❹⑩❺ ⑩➍ ➁❸❾❽❹❼➁

(curriculum development 

rules, implementation of 

study regulations including 

APEL) [B][SCH]; accuracy of 

❽❷❸❷ ❹❺ ➚➚➉➼
ALDAMCND. 

 

Looking into the priorities of external evaluation we can notice, that generally the priorities of 

preschool and general education are closely related to the activities of student and quality of 

teaching, as the priorities of vocational education are related to school management, practical 

training and organizing the studies. The change of priorities illustrates one of the �specialty� of 

Estonian education which is the constant worry about children�s and students� development 

on the one hand and on the other hand the continuing fear that our vocational education in 

badly organized and undermanaged. But lets look the priorities from the viewpoint of global 

developments in education. Following policy trends trough the evaluation priorities we can 

notice, that in kindergartens is almost equally represented student centred approach to 

education (marked with [SCE] in table 2) and bureaucratisation (marked with [B] in table 2), while 

lifelong learning (marked with [LLL] in table 2), no child left behind (marked with [NCLB] in table 2), 

and economical competitiveness of EU (marked with [EU] in table 2) are represented only once 

or twice. In primary and secondary school student centred approach loses its importance to 

bureaucratisation being equal with economical competitiveness of EU, no child left behind, and 

lifelong learning approach. In vocational education lifelong learning approach is most 

important, student centred approach to education, economical competitiveness of EU, student 

centred learning, and bureaucratisation. Observing the policy trend trough the years we can 

notice, that economical competitiveness has been main priority in primary- and secondary, 

and vocational schools until 2002/2003, which is probably connected with Estonia�s integration 

to European Union in 2004. Surprising is the late arrival of no child left behind approach to 

Estonia, as it caused sensation in global educational �market� around 2003-2004. 

The development (or actually non-development) among evaluation priorities is, that all the 

policy trends� evaluation priorities correspond are (or should be) so to speak yesterday�s 

problems in education. At the same time we are preparing students for the future that mean, 
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that we should change the priorities of evaluation in education and start worrying about our 

students� future. Just as an example we can take a look on the list of school efficiency criteria 

still used in evaluation (table 3). We measure the number of students, ratio of absenteeism, 

ratio of school skippers, teachers age and qualification, ratio of female teachers, school level 

budget, student/ teacher ratio, and we are still(!) counting the computers. One can rightly ask, 

can we decide over school effectiveness or over the quality of education basing on these 

criteria? The future education has to deal with other type of challenges, lets take just as and 

example the Horizon Reports� (Johnson et al., 2013⑧ prediction of global mobile network, 

❶⑩❻❻❷➊⑩❿❷❸❹⑨❼ =⑩❿> ❷❺❽ ❻❼❷❿❺❹❺➀➶ ❷❺❽ ❶➄❷❺➀❼➁ ⑩❺ ❸➄❼ ❸❹➃❼ ❷❺❽ ➁F❷❶❼ ⑩➍ ❻❼❷❿❺❹❺➀➈ ➉❺ ⑩❿❽❼❿ ❸⑩

assure the quality of education we should start identifying new criteria for evaluation or 

change the content of evaluation. 

 

 

Table 3. Criteria of effectiveness of school used in internal evaluation 

➎❹❺❽❼❿➀❷❿❸❼❺ ➏❿❹➃❷❿➂- and secondary school ➐⑩❶❷❸❹⑩❺❷❻ ➁❶➄⑩⑩❻ 

➼❸❾❽❼❺❸➁ 

◆❾➃➊❼❿ ⑩➍ ❶➄❹❻❽❿❼❺ ❹❺

the >❹❺❽❼❿➀❷❿❸❼❺➶

❺❾➃➊❼❿ ⑩➍ ❶➄❹❻❽❿❼❺ ❹❺

the group, and 

recognition of 

children�s� special 

needs.

➼❾FF⑩❿❸❹❺➀ ➁F❼❶❹❷❻ ❺❼❼❽❼❽

students, ratio of class 

repeating students, national 

exam results, absenteeism 

ratio, graduates/ school 

starters ratio, number of 

studen❸➁ =➄⑩ ❶⑩❺❸❹❺❾❼

➁❸❾❽❹❼➁➶ ❷❺❽ F❼❿❶❼❺❸❷➀❼ ⑩➍

graduates,

✁❷❸❹⑩ ⑩➍ ➁❸❾❽❼❺❸➁

who pass vocational 

exam, ratio of school 

dropouts�, and 

number of students 

who continue 

studies and proceed 

to labour market.

P❼❷❶➄❼❿➁ 

❚QRSTQUV# ✂WRXYZYSR[Y\]✄

teachers� further 

educ❷❸❹⑩❺➶ ❸❼❷❶➄❼❿➁

❷➀❼➶ F❿⑩F⑩❿❸❹⑩❺ ⑩➍

teachers who finished 

their contract, and 

teachers� activities.

❚QRSTQUV# ✂WRXYZYSR[Y\]✄

teachers� further education, 

teachers age, proportion of 

teachers who finished their 

contract, and percentage of 

female teachers.

❚QRSTQUV#

qualification, 

teachers� further 

education, teachers 

age, and proportion 

of teachers who 

finished their 

contract.

➼❶➄⑩⑩❻ 

❈➄❹❻❽❿❼❺^ ❸❼❷❶➄❼❿ ❿❷❸❹⑩➶

physical environment 

of kindergarten, 

number of computers, 

and budget.

➼❸❾❽❼❺❸^ ❸❼❷❶➄❼❿ ❿❷❸❹⑩➶

average number of student in 

the class, number of students 

and teachers per computer, 

and square per student.

➼❸❾❽❼❺❸^ ❸❼❷❶➄❼❿

ratio, number of 

computers, 

dormitory, and 

fulfilling national 

order for admission. 
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CONCLUSION 

 

As a conclusion of this study it�s safe to say, that Evaluation of education in Estonia (as 

probably in any other country in western culture) follows global education policy trends. The 

question is, in which extent the policy trends contribute to quality of national education of to 

fulfilling the aims of education, and to which extent local education should fallow these trends. 

Analysis of evaluation documents showed, that the trends of European education policy 

reached Estonian schools quite fast, for example the importance of lifelong learning in 

vocational education arrived to our schools first at 2001, second coming of lifelong learning 

started on 2010; the importance of student centred approach in pre-school, and general 

education arrived to our kindergartens and schools also at the beginning of this century. 

Analysis also showed, that the connection between change in evaluation priorities and 

evaluation results is quite loose. Evaluation results are fallowed only in case of negative results 

or problems. As soon, as problems are solved, the course towards European policy trends is 

set. It seems like Estonian education policy is trying to keep up with European policy and 

manages to do it quite well. Citing Cohen and Malin (2010⑧: what the society wants for itself 

❛☎☎✆✝✞✟ ✞✠✆ ✡☛❛☞✟ ☛☎ ✟✝✠☛☛☞✌✍✡✎ ✏✠✆ ✡☛❛☞✟ ☛☎ ✟✝✠☛☛☞✌✍✡ ❛☎☎✆✝✞ ✞✠✆ ☞☛✍✡-term goals a society can 

hope to achieve � it seems, that Estonian society wants to be taken seriously in European 

educational arena and one way to show it through evaluation. 
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A Problemática da Avaliação Institucional. Um Estudo Paralelo sobre Brasil e 

Portugal | Kátia Moro 

 

Seminário Braga  

2015 

 

 

PERGUNTA 

 

As avaliações em larga escala, nomeadamente as avaliações externas (AE) contribuem para a 

melhoria dos processos de ensino-aprendizagem dos alunos? 

 

 

OBJETIVOS 

 

· Caracterizar as formas de Avaliação Externa (AE) no Brasil e em Portugal. 

· Analisar a influência dos resultados, sendo eles exames nacionais ou relatórios de 

Avaliação Externa de Escoas (AEE), na qualidade do ensino básico. 

· Relacionar políticas educativas e avaliação educacional. 

 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

 

 

Accountability | Rankings | Juízo de valor 

 

Apesar do discurso de autonomia e busca por eficiência, as avaliações são formas cruéis de 

valorizar uns em detrimento de outros, principalmente na divulgação dos rankings como 

produto final. As formas de expressar o juízo de valor reforçam a necessidade de se pensar 

melhor na articulação entre os resultados (exames nacionais, ou relatório de AEE) e a ideia que 
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se propaga sobre a qualidade em educação. A necessidade da avaliação partindo das noções 

de accountability, da quantificação, da transparência e da prestação de contas, aparecem 

como uma forma de dar justificativa a tudo aquilo que é feito na educação.  

 

(Afonso, 2011; Horta Neto, 2010; Alves & Machado, 2008; Sobrinho, 2003;Hadji, 1994) 

 

OPÇÃO METODOLÓGICA 

Análise Documental 

 

 

Categorização 
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RESULTADOS PRELIMINARES 

 

Categoria Regulação = 45% dos trabalhos analisados 

Categoria Efeitos = 35% dos trabalhos analisados 

Categoria Liderança = 20% dos trabalhos analisados 
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Infraestrutura tecnológica das escolas e desempenho nas avaliações nacionais: 

um estudo exploratório no Estado de Santa Catarina | Geovana Mendonça 

Lunardi-Mendes, Viviane Grimm, Carla Cristiane Loureiro e Marília Segabinazzi 
 

Seminário Braga  

2015 

 

CONTEXTO DE REALIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

� Programa de Pós-Graduação em Educação da UDESC; 

� Linha de Pesquisa em Educação, Comunicação e Tecnologia; 

� 2010 - 2012: Projeto �Aulas conectadas? Mudanças curriculares e aprendizagem 

colaborativa entre as escolas do Projeto UCA em Santa Catarina� (Edital CNPq/Capes/SEED-

MEC n° 76/2010); 

� 2013 - 2017: Projeto �Tablets, computadores e laptops: análise sobre políticas, infraestrutura 

e aspetos pedagógicos da inserção de novas tecnologias na escola� (OBEDUC/CAPES). 

 

 

OBJETIVOS 

 

� Observatório �Tablets, Computadores e Laptops�: 

- Investigar as relações entre infraestrutura tecnológica das escolas, inovação curricular e 

desempenho escolar em avaliações nacionais, partindo da seguinte problemática: que 

impactos curriculares a inserção de novas tecnologias está estimulando ao avançar sobre o 

cotidiano das escolas e que relações podemos estabelecer entre infraestrutura tecnológica, 

inovação curricular e desempenho escolar em avaliações nacionais? 

- Recorte: 

· Estudo exploratório que busca discutir os dados relativos a infraestrutura tecnológica 

das escolas públicas do estado de Santa Catarina e os resultados nas avaliações 

nacionais; 

· Experimentar os dados governamentais disponibilizados sobre avaliação e 

infraestrutura tecnológica. 
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ALGUMAS QUESTÕES INICIAIS: PROBLEMATIZANDO O TEMA TECNOLOGIA E AVALIAÇÃO 

 

Avaliação generalizada e tecnologia em tempos de globalização 

 

- Nas duas últimas décadas tem-se observado inúmeros projetos, programas e ações nos 

diferentes níveis de ensino da educação brasileira que atrelam a necessidade de mudanças e 

inovações curriculares ao uso de novas tecnologias de informação e comunicação nas 

instituições educativas; 

 

- Por diversos caminhos, os países tecnologicamente avançados ou em vias de 

desenvolvimento, têm lançado projetos ambiciosos de inserção de tecnologias de informação 

e comunicação nas escolas, tal como ocorreu no Brasil por meio do PROUCA � Programa Um 

Computador por Aluno e, recentemente, com a distribuição de tablets; 

 

- Estes programas apresentam objetivos bastante abrangentes, dentre eles a melhoria do 

rendimento escolar e, conseguintemente, dos resultados nas avaliações nacionais e 

internacionais (Lunardi-Mendes, 2012); Excesso de �entusiasmo pelas tecnologias de 

informação e comunicação no campo da educação� (Soares, 2006). 

 

 

�Por toda parte, parece que, por si só e num passe de mágica, do aperfeiçoamento da 

avaliação resultará o aperfeiçoamento da educação para que, num outro passe de mágica, se 

atinja o soi-disant �progresso social�... O salvacionismo pedagógico continua vivo e forte. 

Nesse jogo, o que parece ter mudado onde mais estão sendo colocadas as fichas da 

esperança: nem tanto no planejamento e nem tanto na execução, mas sobretudo na 

avaliação� (Veiga-Neto, 2013, p. 166). 

 

- �Síndrome avaliatória�: obsessão por tudo avaliar, classificar, ordenar e comparar, por meio 

de avaliações de larga escala; 

 

- Causa: �desvio à direita� das práticas e políticas curriculares, ou seja, um deslocamento no 

sentido das políticas de direita (liberais nas suas diferentes faces), e um ênfase ao último 

elemento da sequência tradicional nas operações curriculares (planejamento-execução-

avaliação); 

 

 

� As avaliações de larga escala tem se destacado como elementos que assemelham o Brasil à 

propostas realizadas em outros países, apontando para uma �agenda globalmente 

estruturada� (Dale, 2004) elaborada por instituições transnacionais (OCDE, BM, FMI), 

promovida por um �[...] novo senso comum educacional, produzido por agências e organismos 

internacionais, difundido através de recomendações, relatórios ou livros brancos, e 

especialmente recontextualizados pela comunicação social de massas e por instituições de 

âmbito nacional� (Lima e Afonso, 2002, p. 8); 
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� Popkewitz (2013, p. 90) observa que a premissa fundamental para as comparações não está 

no fato de mensurar a contribuição dos sistemas de ensino, mas sim a competitividade das 

nações. Além disso, considera que os números constituem fatos, estando �[...] nos princípios 

que dão ordem àquilo que as crianças devem saber, como este saber é disponibilizado e as 

questões de inclusão e exclusão incorporadas em tais práticas�. 

 

- Produção da crise na educação e a tecnologia como resposta; 

 

�Tecnologia é a resposta, mas qual era a questão?� (Giannetti, 2008, p.305). 

 

- No entanto, alguns estudos tem questionado esta relação entre o desempenho dos 

estudantes e o uso dos computadores, refletindo no questionamento das próprias políticas de 

inserção de tecnologias (Dwyer et. al., 2007; Jara e Clarola, 2012). 

 

METODOLOGIA 

- Estudo exploratório no estado de Santa Catarina; 

- Base de dados 

· IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia Estatística; 

· INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira; 

· Portal governamental Qedu; 

- Amostra 

· 30 escolas e 30 municípios de Santa Catarina; 

· Critérios de seleção: 

- Classificação no IDEB (10 primeiros, 10 intermediários e 10 últimos) 

- Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

- Dados coletados 
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✪✫✬✭✮✯✰ ✱✳✯ ✱✪✱✳✯ 

IDEB e localização dos municípios 

 

 

Os municípios catarinenses que se destacam nas avaliações concentram-se na região oeste do 

estado, e entre eles apenas um tem laboratório de informática em menos de 50% de suas 

escolas. Já os municípios com piores resultados encontram-se no litoral e desses, seis tem 

laboratórios de informática em menos de 50% de sua rede. 

 

 

IDEB E UNIDADE FEDERATIVA 

 

 

 

Quando passamos a olhar os dados das escolas melhor ranqueadas percebesse que a maioria 

delas são escolas municipais (80%) e na outra ponta da tabela, entre as piores do ranking a 

prevalência é de escolas da rede estadual (70%). Além disso, as escolas localizadas na zona 

rural só aparecem entre as escolas com mais baixo IDEB no estado, sendo 4 escolas das 10 com 

menor IDEB. No entanto, não observa-se diferenças significativas entre a infraestrutura 

tecnológica das diferente redes de ensino. 

 

 

IDEB E USO DE TECNOLOGIA EM SALA 
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No que se refere ao uso de tecnologias digitais em sala de aula, nos municípios melhor 

avaliados quase a totalidade de professores entrevistados afirmam utilizar computador e 

internet na sala de aula. Porém, a diferença do que afirmam os professores das redes de 

ensino medianas e nas últimas posições do ranking não mostram diferenças expressivas. 

 

IDEB E Nº ALUNO POR COMPUTADOR 

 

 

 

Quanto ao número de aluno por computador disponíveis nas escolas, não há muita diferença 

entre as escolas com maior e menor avaliação. A maioria delas oscila entre 10 a 40 alunos por 

computador. A disponibilidade de computadores por aluno parece não ter muito impacto se 

comparado ao IDEB das escolas. 

 

IDEB E POSSE DE COMPUTADOR PESSOAL (ALUNO) 
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Jara e Clarola (2012) em estudo que procurava discutir os resultados da avaliação de 

habilidades digitais aplicada no Chile em 2011, já apontavam que os dados socioeconômicos 

mostram que quanto mais baixo o nível social, menos o número de acesso a internet em casa e 

maior o número de alunos no nível inicial. Tais dados da realidade chilena parecem coincidir 

com os números do estado de Santa Catarina uma vez que nas escolas com maior IDEB, mais 

de 78% dos estudantes afirmam que tem computador com internet em casa, enquanto que 

nas escolas com menor IDEB, 23% possuem o equipamento em casa com internet e mais de 

62% dos estudantes afirmam nem ter computador em casa. 
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IDEB E IDH 

 

 

Além disso, percebe-se que as escolas com menor avaliação nos exames nacionais apresentam 

um IDH relativamente menor e muitas se concentram na zona rural dos municípios, se 

comparadas com as escolas com as melhores avaliações, estas com IDH mais elevado e todas 

localizadas na zona urbana. 

 

 

ALGUMA CONSIDERAÇÕES 

 

� O conjunto dos dados coletados, ainda em fase de análise, apresentam algumas mudanças 

na cultura material das escolas com a aquisição, intensificada, de computadores e notebooks; 

� A partir dos dados coletados observa-se que não existe uma linearidade entre a 

infraestrutura tecnológica das escolas e municípios e o desempenho das escolas no IDEB; 

� Os dados parecem apontar que outros elementos podem fazer mais diferença que a 

infraestrutura tecnológica das escolas, por exemplo o IDH dos municípios, rede ensino e 

acesso ao computador com internet nos domicílios; 

� Fato que pode corroborar para a tese de uma �escola reprodutora�, que continua 

contribuindo para a reprodução das desigualdades sociais por meio da reprodução cultural e 

do acesso aos bens culturais e tecnológicos (Bourdieu e Passeron, 2008). 

� A partir desta experiência observamos que os dados disponíveis nos bancos de dados 

consultados podem trazer contribuições para pensar as relações entra infraestrutura 

tecnológica das escolas e avaliação, porém seria necessário ampliar a amostra e trabalhar com 

uma análise estatística mais rigorosa; 

� Também consideramos que estes dados necessitam de ser complementados com estudos de 

campos, que consigam investigar de modo qualitativo estas relações, pois os dados são 

superficiais e pouco relacionados as diferentes formas de apropriação pedagógica da 

infraestrutura tecnológica; 

� Desmistificar a relação entre infraestrutura tecnológica e melhoria dos resultados em 

avaliação (visão instrumental de tecnologia). 
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FINALIZANDO� 

 

Olhar para as escolas e seus contextos é um outro modo de entender o problema. O que faz 

com que uma escola tenha melhores resultados do que uma outra pode não estar unicamente 

nos alunos, nos seus contextos socioculturais, sendo de considerar também o clima escolar e o 

ethos curricular da instituição, com os seus projetos e metodologias de trabalho. A qualidade 

de um contexto de aprendizagem depende da estrutura organizacional que é a escola, 

principalmente nestes fatores: condições escolares; recursos escolares; tempo dedicado pelo 

aluno à realização de atividades escolares; ritmos escolares; formas de gestão e participação 

na gestão de projetos escolares; tempo que os professores têm para a conceção, gestão e 

avaliação de projetos. (PACHECO, 2006, p. 255-256). 
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PESQUISA� 

 

 
 

PREMISSA� 

 

As avaliações externas empreendidas pelo Estado brasileiro estão no centro irradiador das 

políticas educacionais desde os anos 1990. Além de buscarem determinar a qualidade do 

ensino público, oferecem subsídios capazes de direcionar a elaboração e monitoramento das 

políticas públicas nessa área. Dessa forma, os resultados das avaliações que, segundo o 

discurso oficial, deveriam ser usados como norteamento na melhoria da qualidade de ensino, 

têm demonstrado ser mais uma forma de regulação educativa utilizada pelo Estado avaliador 

(OLIVEIRA, 2011). 

 

 

OBJETIVO 

 

Compreender como esse processo regulatório tem afetado o trabalho do corpo docente nas 

escolas públicas da microrregião de Ubá/MG. 
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Respostas à pergunta 1: Considera que o seu trabalho como docente foi afetado peala 

realização de avaliações externas?  

 

 

 

 
Resposta à pergunta 3: Você modificou o seu trabalho � currículo, metodologia, didática � em 

função das avaliações e do atendimento às metas? 

Dados de pesquisa, 2014. 

 

 

 

METODOLOGIA 

 

· Partindo dos resultados de duas pesquisas quali-quantitativas anteriores, buscou-se 

identificar e analisar de que forma o trabalho docente tem sido afetado pelas 

avaliações externas. Foram selecionadas três escolas da microrregião de Ubá (cidades 

diferentes) e registradas as dinâmicas internas e as falas dos professores. 

· Instrumentos: observação no �chão da escola� e entrevistas semiestruturadas. 

· Pesquisa qualitativa. 
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❊✴✵✶✷✸❊✵✹✺❊✻✼✽✾ 

 

 

IDEB: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

 

 

 

 

 

 

OUVINDO AS VOZES QUE ECOAM DAS ESCOLAS� 

 

QUALIDADE DAS PROVAS E PARTICIPAÇÃO DOCENTE 

 

· Eu acho que são burocráticas essas provinhas, porque a única pessoa que pode avaliar 

o índice de desenvolvimento dos meus alunos sou eu, e isso não acontece. O IDEB não 

mede coisa nenhuma! Às vezes eles vão mal na prova, mas tinham total capacidade da 

fazer a prova. Pro IDEB ele é incapaz, pra mim ele é totalmente capaz. Então IDEB não 

mede realmente o nível de conhecimento! É impossível uma pessoa que elabora isso 

ser uma pessoa da educação. Pode até ter formação, mas nunca entrou numa sala de 

aula, não é possível, gente! Não que as provas sejam mal elaboradas, sabe! Eu acho 

assim: que eles tentam focar as habilidades que as crianças devem vencer, é naquele 

direcionamento ali, mas não funciona pelo tamanho das provas, o jeito que ela é 

aplicada. 

 

 

QUALIDADE DAS PROVAS E PARTICIPAÇÃO DOCENTE 

 

· Quem elaborou isso não pensa na qualidade do que o aluno vai aprender, só se pensa 

na quantidade, sabe! 

 

· Eu até sei que não tem como fazer essa prova pra cada local pra cada região do 

estado, pra cada nível de conhecimento do aluno. Isso eu realmente sei: não tem 

como! Por exemplo, aqui na escola, a gente tem três terceiros anos, tem um que é 

bem mais fraco. Conclusão: esses alunos não poderiam fazer a mesma prova que os do 

turno da tarde. Isso tinha que ser pensado. Mas o Estado quer que as turmas sejam 

heterogêneas, né! Mesmo elas sendo heterogêneas acontece isso. Então você vê lá, 
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são escolas por exemplo, da zona rural, que nem todas tem a mesma realidade pega 

uma prova do mesmo nível. Apesar de eu saber que alfabetização, que o Estado tem 

uma matriz curricular pra você seguir, tem guia do professor, guia do alfabetizador que 

você segue também, mas acontece que eu acho que essa prova não poderia ser dada 

da mesma forma, então assim, faz-se uma cobrança que não é real. Não cobra e nem 

cobre a realidade do que acontece na escola. Então, fica-se muito preocupado com a 

nota e a gente sabe que as vezes no dia de uma prova, é muito texto pra um menino 

fazer tudo num dia. 

 

· Então assim, mandar um prova pra um menino de 39 questões? Isso é massacrante! 

Então pedem tanto pra você respeitar o menino, ou seja, atender as necessidades 

dele, pra ter um dia de prova com duas horas e meia pra resolver uma infinidade de 

textos. E aquilo ali te confunde porque tem textos menores, maiores, tem questões de 

alfabetização que são lógicas, a maioria acerta, que é aquela fase inicial de quem já fez 

primeiro e segundo ano que eles já conhecem, mas tem aqueles textos maiores, 

entendeu? A prova ou podia ser menor ou ser em duas etapas, que fosse dois dias pra 

eles lerem os textos. 

 

CRENÇA NO IDEB E COMPETIÇÃO 

 

· Eu não acredito nesse índice por esse motivo: acho que tem muita manipulação. Eu 

não estou falando assim, não que eu saiba, mas, oh gente, quem é que não quer que a 

sua escola fique lá em cima? Quem é que não quer? E outra, tem escola que vem com 

praticamente cem por cento do alunos que acertaram. Você está ententendo? Parece 

até que eu estou duvidando do trabalho dos outros. Não é isso que eu estou falando! 

Mas isso é uma coisa que a gente tem que questionar. Então eu não acredito nesse 

índice não. Eu ainda não acredito não! 

 

· Aí vira competição porque ninguém quer ficar pra trás. 

 

· O IDEB não mede coisa nenhuma! 

 

 

OS ALUNOS 

 

· Teve um ano, no ano passado quando foram avaliar o quinto ano, o professor teve que 

ir na sala várias vezes intervir na questão da indisciplina, porque gera muita tensão nos 

meninos. Pra gente gera tensão! E acaba que eles são cobrados por isso, eles sentem 

que nós também somos cobrados, por mais que eu não quero passar isso pra eles... 

criança percebe quando você não está dominando, eles percebem... então assim, eu 

fico tensa com essas provas, justamente pelo desempenho deles. 

 

· Acho que avaliação só tem valor quando tem retorno. Essas outras avaliações vão pra 

lá, você nem sabe o que ele errou e o que ele acertou. Eu só fico sabendo depois num 
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geral, mas isso é tempos depois. E outra, e o resultado do PROEB que o menino vai pra 

outra escola? Se ele continuasse na mesma escola, tudo bem. Mas os dados dele não 

vão pra lá! E quando chega o resultado o aluno já tá lá frente! Então é so pra fazer 

bonito! É tudo muito a longo prazo. 

 

 

OS RESULTADOS E A COMUNIDADE ESCOLAR 

 

· Aqui faz uma reunião com os pais, aí mostra aqueles gráficos... Geralmente quando sai 

o resultado do IDEB mostra tudo �tipo nossa escola deveria atingir a meta tal e 

atingimos essa meta tal�. E os pais aqui tem outras realidades, aqui eles são 

analfabetos funcionais, os pais não conseguem orientar o filho numa atividade. Pra 

eles é uma coisa sem sentido, interpretar gráfico não faz sentido. A única coisa que 

eles sabem é se a escola melhorou. A gente coloca a placa, a tal da placa. Mostramos o 

índice do estado de Minas Gerais, o índice do município e o índice da escola. 

 

 

RESPONSABILIZAÇÃO E �PRESSÕES� POR RESULTADOS 

 

Efeitos da obrigação de resultados na educação (SEEMG).  

 

 

 

RESPONSABILIZAÇÃO E �PRESSÕES� 

 

· Vai bilhete na semana toda pra mandar o menino pra escola. A gente tem que sair 

buscando os meninos em casa do dia das provas. E sempre tem que ter o incentivo, 

eles vão pra Juiz de Fora na TV Alterosa... Olha a responsabilidade que fica na minha 

mão! Então eu não tenho que colocar essa responsabilidade em crianças de nove, dez 

anos... Mas é o que mais pesa é o trabalho do professor, e pesa no lado negativo. 
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· Assim, eu não me sinto muito pressionada não. Eu fico é preocupada com os meninos 

resolverem a questão bem. É! Acho que eu fico um pouco pressionada sim, porque 

imagina se a minha turma não for bem. Há uma pressãozinha até assim, eu falei que ia 

sair do quinto ano, porque eu sempre trabalhei com o quinto ano, aí voltei pro 

terceiro. Oh gente, eu estou cansada de ficar jogando na minha cara que a gente tem o 

décimo quarto por causa do PROEB né? Todo mundo fica assim: olha lá hein! Eu não 

quero saber de décimo quarto salário de ninguém não, ué! Porque quando o menino 

já chega no quinto, já passou por um processo todinho... Então fica a responsabilidade 

toda em cima do professor do quinto ano. Eu rachei fora desse quinto, pra ninguém 

ficar me cobrando... �olha lá heim, vai acabar com o nosso dinheiro não, hein!� 

 

 

MECANISMOS ARTIFICIAIS DE ADEQUAÇÃO CURRICULAR 

 

· Por exemplo, eu dou simulados pra treinar os meninos pra fazer aquilo. Porque você 

precisa de resultados, a escola te cobra resultados, então você tem que fazer 

treinamento. 

· Eu acho que por um lado ajuda, tem um lado positivo, porque a gente vê os 

descritores que a gente tem que trabalhar, mas por outro lado também tem o lado 

negativo, porque eu tenho que passar um longo período treinando meu aluno pra 

prova. É treinamento! 

· No meu modo de ver as matrizes são até um modo de direção, mas vai depender da 

turma. Tem turma que você consegue trabalhar melhor, outras não. E quando você 

está em uma turma que vai ser avaliada, você se sente na obrigação. Você passa pra 

outra coisa, sem terminar outra. Você não consolida alguma coisa, mas �eu tenho que 

fazer isso porque tenho que passar pra frente�. E nessas, eu podo alguma criatividade 

que surge dos meninos, e eu não gosto disso, porque sempre surgem coisas muito 

mais interessantes do que as que eu planejo... 

 

 

AUTONOMIA 

 

· Influencia muito na prática. Às vezes a gente tenta trabalhar de uma forma, por 

exemplo, mais lúdica, com vivências do próprio aluno, mas como você sabe que você 

tem essa meta do IDEB pra cumprir, você tenta ser mais técnica. 

 

 

FORMAÇÃO CONTINUADA E QUALIDADE 

 

· Mas essas reuniões nunca foram para discutir a qualidade do que os alunos estão 

aprendendo, sempre foi assim, é um modo de tentar intervir, mas é sempre na 

questão da quantidade mesmo... E não tem uma pessoa efetivamente. Você não tem o 

apoio pedagógico pra se trabalhar com qualidade. É você e você e pronto. Isso pesa 

muito! Aí eu interpretei gráfico de aluno do ano passado, porque esse ano já estão 
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comigo de alunos que eu nem conheço. A gente que é designado, cada ano estou num 

lugar, parece que não faz sentido! 

 

· Aqui a direção sempre faz reunião e mostra pra gente, mas só isso! Mas é ruim porque 

ou o aluno já passou pela gente, ou o que foi aluno da gente já foi embora e ninguém 

se preocupa com isso. Assim fica difícil de trabalhar! 

 

· Apesar das críticas, todos os docentes concordaram que é necessário que o Estado 

avalie a escola para �saber como anda� a qualidade da educação. Mas questionam se 

esse é o melhor modelo a ser implementado. 

 

 

Evitemos, em primeiro lugar, qualquer mal-entendido: a despeito do que julgam ainda certos 

pais ansiosos e alguns tecnocratas atrasados, a obsessão do termómetro nunca fez baixar a 

temperatura. Isto para não gerar ilusóes nem dar ensejo aos críticos. A avaliação não é tudo; 

não deve ser o Todo, nem na escola, nem fora dela; e se o frenesim avaliativo se apoderar dos 

espíritos, absorver e destruir as práticas, paralisar a imaginação, desencorajar o desejo da 

descoberta, então a patologia espreita-nos e a falta de perspectivas também. Mas, se a 

avaliação não é tudo, ela também não é o nada. É até uma coisa demasiado importante para a 

entregar aos avaliadores.  

(Philippe Meirieu. Prefácio da obra A avaliação, regras do jogo: das intenções aos instrumentos, de 

Charles Hadji). 
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Avaliações externas de Matemática no Ensino Fundamental brasileiro: um 

olhar a partir de Minas Gerais | Cristiane Aparecida Baquim e Matheus 

Enrique da Cunha P. Brasiel 
 

Seminário Braga  

2015 

 

 

OBJETIVOS 

 

Apresentar um estudo de abordagem quali-quantitativa realizado sobre as escolas públicas da 

microrregião de Ubá/MG, comparando os resultados obtidos nas avaliações externas de 

Matemática nos anos iniciais e nos anos finais do Ensino Fundamental. 

 

 

CONTEXTO 
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· Basicamente a mesma matriz de referência; 

· Trabalham com padrões de desempenho e escalas de proficiência; 

· Ambos visam apresentar dados específicos: qualidade do ensino, desempenho escolar, 

condições das escolas, dentre outros; 

· As metodologias avaliativas contemplam as habilidades e competências na área do 

conhecimento avaliado; 

· Avaliam o 5º e o 9º anos do Ensino Fundamental; 

· Classificam e ranqueiam as instituições. 

 

 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

· Abordagem quanti-qualitativa; 

· Estudo comparado de caráter descritivo analítico dos dados produzidos a partir das 

avaliações externas de Matemática, aplicada aos alunos do 5º e 9º anos EF, nas escolas 

públicas da microrregião de Ubá/MG; 

· Análise quantitativa e descritiva com o auxílio do software SPSS; 

· Seleção de três escolas com melhor índice; índice mediano; pior índice a partir da 

média das duas avaliações; 

· Reuniões e entrevistas comum a inspetora da 38ª SER e com a equipe gestora das 

escolas selecionadas; 

· Análise dos cadernos pedagógicos de resultados para subsidiar o planejamento das 

ações; 

· Mini-cursos para as escolas selecionadas. 

 



✿❀❁❂❃❁❄❅❇ ❉●❍■❏◗❁ ❯■ ❉❱❲❇❂❁❱ ❯❇ ❉◗❱❃◗❇ ❳❅❇ Superior: Coordenadas e Processos de um Projeto de 
Investigação 

179 
 

 

RESULTADOS ALCANÇADOS 

Tabela 1 - Padrões de desempenho em Matemática utilizados pelo SIMAVE (Fonte: CAEd/UFJF, 

2012) 

 

 

Tabela 2 �Dados de proficiência nas avaliações de Matemática do 5º Ano da Prova Brasilem 

MG e na MRUbá 

 

 

Tabela 3 �Dados de proficiência nas avaliações de Matemática do 5º Ano do Proeb/SIMAVEem 

MG e na MRUbá 
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Tabela 4 �Dados de proficiência nas avaliações de Matemática do 9º Ano da Prova Brasilem 

MG e na MRUbá 

 

 

Tabela 5 �Dados de proficiência nas avaliações de Matemática do 9º Ano do Proeb/SIMAVEem 

MG e na MRUbá 

 

 

· A MRUbá, no 5º Ano, concentra a maioria de suas escolas (71%) no Padrão de 

Desempenho Recomendado e o restante no padrão Intermediário. Nenhuma das 

escolas apresentou um Padrão de Desempenho baixo. 

· No 9º Ano, a maioria de suas escolas (97% -29 escolas) encontra-se no Padrão de 

Desempenho Intermediário. Apenas uma escola (3%) se encontra no padrão 

Recomendado e nenhuma apresentou um Padrão de Desempenho baixo. 

 

CONSIDERAÇÕES� 

 

· Em todas as edições da Prova Brasil, tanto no 5º Ano, quanto no 9º Ano, a MRUbá obteve 

coeficientes superiores aos de MG e aos do país. 

1. Pioneirismo de MG 

2. Política de resultados (14º salário ou Prêmio Produtividade e Escola Referência) 

3. Há uma completa adequação da dinâmica das escolas da MRUbá à perspectiva avaliadora e 

comparativa posta pelo Estado avaliador, mas não sem críticas. 
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· Efeitos dessa política no interior das escolas: o acirramento da competição entre escolas e 

entre professores; a disputa por alunos mais preparados para a realização das provas; a 

mudança na rotina das escolas em função da aplicação de tantas avaliações; um currículo 

revisado para atender às matrizes de referência; o treinamento de alunos para atender às 

exigências do modelo de avaliação que é utilizado; o adoecimento docente em função da 

forte pressão por resultados, dentre tantos outros. 

 

· Similaridades e diferenças: 5ºAno (6 a 10 anos de idade) e 9º Ano (11 a 14 anos) 

 

 

SIMILARIDADES 

 

· dificuldade dos profissionais que atuam nas escolas em relação à leitura, interpretação 

e utilizaçãodos Boletins Pedagógicos: Estado falha na formação continuada; 

· os profissionais admitem a importância de realizarem-se avaliações externas para 

acompanhar e melhorar a qualidade do serviço educacional prestado, mas discordam 

da forma como têm sido aplicadas e os seus resultados divulgados, sem qualquer 

participação da comunidade escolar. 
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CONSIDERAÇÕES� 

 

· alteração da prática pedagógica nas salas de aula, pois os professores adaptaram o seu 

trabalho (currículo, métodos, didática, avaliação interna, etc.) visando atender aos 

objetivos das avaliações externas; 

· manobra artificial do currículo; 

· as opções político-administrativas adotadas acabam por criar uma disputa por alunos 

com maior potencial de realizarem as provas com eficiência, preterindo e excluindo os 

alunos com maiores dificuldades cognitivas e aqueles que apresentam alguma 

deficiência; 

 

 

DIFERENÇAS 

 

· A nível de escola e de ciclo. 

· No ciclo final, cujos alunos encontram-se na faixa etária dos 11 aos 14 anos, é mais 

difícil para a escola mantê-los motivados para a realização das avaliações: estratégias 

motivacionais artificiais. 

· No ciclo inicial, há maior participação dos alunos nas avaliações e mais protagonismo 

da família para enviarem os filhos à escola. Mas há mais investimento no 

�treinamento� dos alunos 

 

 

PALAVRA FINAL� 

 

· Fatores internos à escola � como formação docente, formas alternativas de 

organização, planejamento de ações, análises qualitativas dos relatórios, treinamento 

para a realização das provas, dentre outros � são importantes nos resultados finais 

alcançados. Mas, o que o estudo sugere é que, para além dos esforços institucionais 

de adequação ao modelo avaliador implementado, outras ações relacionadas à 

população historicamente excluída da escola, e que hoje se encontra excluída �dentro� 

das escolas, são fundamentais para a melhoria da qualidade da educação. 
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As heranças de (não) valorização dos currículos de matemática e música na 

Educação Básica brasileira: as (não) influências das avaliações externas | Iza 

Helena Travassos F. de Araújo e Maristela de Oliveira Mosca 
 

Seminário Braga  

2015 

 

 

CONTEXTUALIZANDO 

 

O porquê de música e matemática 

Tratando matemática e música como disciplinas escolares e linguagem de conhecimento neste 

artigo, assumimos que as disciplinas são problemáticas, �erigidas e objetivadas sobre motivos 

determinados� (GIL, 2000, p. 253), e que esses percursos de construção disciplinar � que vão 

do Triviume Quadrivium romanos às concepções curriculares contemporâneas � foram 

traçados, de acordo com D�Ambrósio (2008, p. 9), por �forças de natureza global, dependendo 

dos projetos político e sócio-econômicodos países�. 

 

Objeto de estudo 

Os currículos de matemática e música da Educação Básica brasileira 

 

A questão norteadora 

A(não) valorização dos currículos de matemática e música é uma herança das (não) influências 

das avaliações externas? 

 

 

OBJETIVO 

 

Estabelecer uma relação entre a (não) valorização dos currículos de matemática e música e as 

avaliações externas (exames nacionais) na Educação Básica brasileira. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Abordagem qualitativa do tipo bibliográfica e de cunho descritivo sob uma perspectiva 

histórica dos currículos de matemática e música. 

 

 

CURRÍCULO, CONHECIMENTO E AVALIAÇÕES EXTERNAS 

 

Currículo como projeto de formação que se materializa em um determinado espaço por um 

determinado tempo 

Processo de escolarização subsidiado pelo Estado sob a trilogia pedagogia, currículo e 

avaliação 
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Avaliação Externa mediante a aplicação de testes ou provas externas � exames nacionais 

 

CURRÍCULO DE MATEMÁTICA 

 

· Processo de transição de um currículo de matemática com finalidades utilitárias e 

práticas para um currículo acadêmico constituído por um conhecimento de status 

elevado; 

· Período selecionado: 1827 a 1930; 

· Implantação dos cursos jurídicos no Brasil; 

· Instituição do Ensino Secundário, seriado e obrigatório; 

· Exames parcelados ou exames preparatórios: obtenção dos certificados de conclusão 

das matérias; 

· Cursos preparatórios aos candidatos ao Ensino Superior: origem dos Liceus e Colégios 

Provinciais no século XIX; 

· Os pontos de exames parcelados: elaboração da literatura escolar; 

· Exames seriados: os exames é que dão referências às séries. São os próprios exames 

que definem a seriação (Valente, 2008). 

 

 

CURRÍCULO DE MÚSICA 

 

· Abordagem histórico-teórica não factual; 

· Caminhos do ensino de música na Escola de Educação Básica brasileira; 

· Concepções de música na escola; 

· Espaço curricular da música na escola. 

 

 

CURRÍCULO DE MÚSICA 

 

Se �a luta para definir um currículo envolve prioridades sociopolíticas e discurso de ordem 

intelectual� (Goodson, 2013, p. 28) �quais os caminhos para a construção de um currículo de 

música na Escola de Educação Básica brasileira? 

 

 

APROXIMAÇÕES 

 

As avaliações externas no Brasil, seja no âmbito de aplicação de testes/provas externas para 

admissão e promoção, seja no âmbito da avaliação institucional, não foram instituídas 

recentemente, mas vêm se configurando ao longo da História da Educação Brasileira desde os 

tempos do Império e da Primeira República. 

 

Se tomarmos o sentido de herança como um legado, identificamos que: 
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�A matemática alcançou status no currículo da Educação Básica brasileira também por 

influências das avaliações externas; 

�A matemática escolar e seu ensino foram fortemente influenciados pelos conteúdos exigidos 

nos testes/provas de admissão e promoção, bem como os seus livros didáticos (manuais de 

ensino). 

�A música ocupa discreta posição nos exames de promoção e avaliação externa na Educação 

Básica; 

�Apesar de ser conteúdo obrigatório da disciplina Arte ainda não é valorizada em seus saberes 

e como linguagem de conhecimento. 

 

 

CONSIDERAÇÕES  

 

 

 

Necessidade dialógica sobre a formação global do sujeito em seus processos de escolarização 
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 Efeitos na Autoavaliação ❫❴❵

A relação entre a AEE e a autoavaliação das escolas é o denominador comum deste capítulo. A 

pergunta fundamental a que todos os textos respondem de forma genérica é a de saber quais 

são os efeitos que a AEE tem na melhoria dos processos e dispositivos de autoavaliação que as 

escolas organizam. Se é sabido que as escolas precisam de ser inteligentes e desenvolver uma 

cultura de autoavaliação para poderem prosseguir uma melhoria institucional, é também 

importante saber qual é o papel e o poder que os olhares externos têm nesse processo.   
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Autoavaliação das escolas: uma experiência de crescimento institucional8 | 

Carla Figueiredo  

 

Seminário Porto  

2012 

 

 

PROBLEMÁTICA 

 

Questões de ordem social e económica e a comparabilidade de resultados têm vindo a exigir 

mais e melhor às escolas, implicando uma crescente atenção ao serviço educativo prestado. 

Este facto está na base de processos de verificação da qualidade, nomeadamente através da 

avaliação das instituições educativas, quer por processos externos, quer por processos 

internos e de autoavaliação (Alaiz et al, 2003). As escolas enfrentam, assim, desafios e 

processos avaliativos que, por sua vez, podem constituir oportunidades de crescimento. É 

neste panorama que a autoavaliação das escolas surge como um momento de crescimento 

institucional (Leite, Rodrigues e Fernandes, 2006). 

 

 

QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO 

 

- De que modo a avaliação das escolas (interna ou externa) é vista pelas escolas e seus 

profissionais? 

- Como se desenvolve o processo de autoavaliação das escolas? 

- Que vantagens representa, para as escolas, o desenvolvimento de processos de 

autoavaliação? 

- Como é vivido o processo de autoavaliação, pelos elementos da escola? 

 

 

METODOLOGIA 

 

Recolha de dados: 

- observação e participação (na forma de assessoria) junto de uma equipa de autoavaliação de 

uma escola (Bolívar, 2003; Leite, 2002); 

- entrevista à vice-diretora da escola (Bogdan & Biklen, 1994); 

- análise documental de documentos da escola (projeto educativo e plano de atividades). 

Análise de dados: análise de conteúdo (L�Écuyer, 1990). 

 

 

  

                                                           
8
 Baseado num processo de investigação/intervenção em contexto TEIP, desenvolvido no âmbito do 

estágio curricular (2009/2010) no Mestrado em Ciências da Educação. 
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RESULTADOS E CONCLUSÕES 

 

- As exigências externas, a par das filosofias internas, conduzem e aumentam a necessidade de 

avaliar as instituições escolares. 

- A avaliação (interna ou externa), quando percecionada como momento de conhecimento, 

instrumento de autorregulação, empoderamento e emancipação, potencia o desenvolvimento 

das escolas servindo como plataforma para o alcance da desejada melhoria. 

- Os profissionais das escolas necessitam de apoio na preparação e desenvolvimento dos 

processos avaliativos (Bolívar, 2003). 

- É necessário esclarecer e informar os elementos e instituições sobre a avaliação, enquanto 

conceito, diretriz e processo. 

- A avaliação (interna ou externa) é ainda um processo temido e incompreendido. 

 

 

 
② ③④⑤⑥③⑦③⑧⑨③⑩❶⑥ ❷⑥❸❹ ❺❹❻ ④❼③ ⑥❷⑥❻⑤④❽⑨❸③❸❹ ❷③❻③ ③❺ ❹❺❾⑥⑧③❺ ❺❹ ③❿⑨❻❼③❻❹❼ ❾⑥❼⑥

instituições autónomas e autossuficientes (Leite, 2002; Guerra, 2002). 
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Efeitos da AEE no desenvolvimento de uma cultura de autoavaliação | Ana 

Mouraz, Preciosa Fernandes e Carlinda Leite  

 

Seminário Évora  

2013 

 

 

SUMÁRIO 

 

· Referentes teóricos 

· Aspetos metodológicos 

· Estrutura de análise 

· Resultados 

- existência de dispositivo de autoavaliação e seu histórico  

- estrutura,  

- finalidades,  

- destinatários,  

- objetos, 

- modelos e instrumentos,  

- efeitos 

· Conclusões 

 

 

QUESTÃO 

 

Quais são os efeitos da avaliação externa das escolas na organização de dispositivos de 

avaliação? 

 

 

REFERENTES TEÓRICOS 

 

· A avaliação tem de fornecer dados para a melhoria (Alaiz et al. 2003) 

· A autoavaliação reforça as capacidades do sujeito para gerir ele próprio os seus 

projetos (Leite, Rodrigues & Fernandes, 2006) 

· Quando existem avaliadores externos eles têm de atuar como facilitadores do juízo 

dos protagonistas (Bolívar, 2003) 

 

 

ASPETOS METODOLÓGICOS � DADOS 

 

· Os dados foram recolhidos a partir dos relatórios de avaliação externa das escolas - no 

1º e no 2º ciclo de avaliação 

· Relatórios de 52 escolas � 104 relatórios 
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· Pertencentes às zonas geográficas do Norte (34) e Centro do país (18) ( amostra de 

40%).  

· Os relatórios foram escolhidos de forma a constituir dois grupos diferentes, consoante 

a classificação atribuída às escolas no 2º ciclo de avaliação:  

- 26 escolas com as menores classificações  

- e  26 escolas com as melhores classificações. 

 

 

A ESTRUTURA DE ANÁLISE  

 
 

 

RESULTADOS 

 

Existência de dispositivo de avaliação e seu histórico 

· Objetivos: 

- averiguar sobre a existência de uma cultura de auto avaliação na Escola,  

- averiguar do processo histórico de constituição de um dispositivo de avaliação.  

- avaliar até que ponto as Escolas tinham desenvolvido procedimentos de avaliação 

do seu trabalho, prévios à atividade inspetiva, e se esses procedimentos, a 

existirem, denotavam uma cultura enraizada de avaliação. 

- Identificar o efeito do 1º ciclo de avaliação realizado pela IGEC na decisão sobre a 

produção do referido dispositivo. 

 

 

Existência de dispositivo de avaliação e seu histórico 

· A existência de um dispositivo de autoavaliação organizado e/ou a existência de uma 

cultura de avaliação institucional enraizada está relacionada positivamente com os 

bons resultados obtidos pelas Escolas na avaliação externa realizada pela IGEC. 

· A essa constatação alia-se também a existência de uma certa cultura de pesquisa, que 

se aprimora e perdura no tempo, e é frequentemente estimulada por parcerias de 

cariz investigativo com Instituições de Ensino Superior.  
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· Constatou-se que algumas Escolas evidenciaram suficiente capacidade reativa às 

primeiras avaliações da IGEC e que organizaram o seu processo avaliativo de forma 

mimética ao referencial da Inspeção.  

· Às escolas que não conseguiram dar esse salto qualitativo parece ter faltado a 

coerência suficiente para se apropriarem de um modelo e de o fazer seu. 

 

Existência de estrutura que o promova e composição  

· Objetivos: 

· Identificar e caraterizar a estrutura que foi criada para levar a cabo a tarefa de 

avaliação: 

- quem, 

- como foram cooptados,  

- que formação específica possuem ou tiveram. 

· Existência específica de consultorias externas e definição do papel que lhe é cometido.  

 

 

Estrutura - equipa de avaliação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

➲ Infere-se que a IGEC valorizou os processos 

➀➁ ➂➃➄➅➂➆➂➇➈➂➉➊➅ ➁➋ ➌➃➁ ➁➍➄➎ ➂➍➍➁➏➃➐➂➀➅ ➅

princípio da representatividade da 

➑➅➋➃➒➈➀➂➀➁ ➁➀➃➑➂➄➈➆➂➓  

· ➔➅➈ →➅➍➍➣➆➁➇ ➑➅➒➍➄➂➄➂➐ ➃➋➂ ➋➃➀➂➒➉➂

significativa do 1º para o 2º ciclo avaliativo, 

relativamente à composição e competência 

das equipas de avaliação. 

➲ Aspeto particular é a existência na equipa 

(ou para seu suporte) de um amigo crítico 

que se relaciona positivamente com a 

competência de autonomia avaliativa. 

↔➅➒➍➄➂➄➂-se que as escolas precisam ➀➁

amigos e que eles desempenham diversas 

↕➃➒➉➙es, relativamente à promoção de ➃➋➂

cultura de avaliação institucional. 

➛➜ ➝➞➟➠➡➠➢ças estão 
associadas às 

classificaçõ➠➜ ➤➥➦➞➝➧➜  

➛➜ ➝➞➟➠➡enças estão 
associadas ao ciclo 

avaliativo  

➨ão três os �pecados� que a IGEC penitenciou:  
a criaW➩o tardia/recente da equipa;  
➫ ➭➯➫ ➳➩o representatividade da comunidade 
➵➸➯➺➫➻➼➽➫ ➵ ➾ ➳ão investimento na sua formação. 
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Finalidades  

Objetivos: 

· Identificar as finalidades do processo auto avaliativo: 

- verificação do cumprimento dos objetivos, 

- prestação de contas ( e a quem), 

- definição de um percurso de melhoria. 

 

Finalidades  

 

· A procura da melhoria é a finalidade dos processos auto avaliativos mais referenciada 

nos relatórios analisados.  

· Se tal evidência resulta da �contaminação� do discurso relativo às finalidades da 

avaliação externa conduzida pela própria IGEC, não deixa de ser importante constatar 

que esta é a finalidade mais apropriada pelas escolas.  

· Todavia, se no discurso as escolas identificam o seu trabalho em prol da melhoria, 

· não deixa de ser verdade que muitas organizam os seus processos avaliativos para 

corresponderem aos requisitos que a IGEC lhes solicita. 

 

 

Destinatários 

 

· Objetivo: 

Identificar os destinatários da informação produzida pela avaliação, traduzida nos 

órgãos ou pessoas que as escolas identificam como tal: 

- Os profissionais da escola,   

- os pais e alunos,  

- a comunidade educativa,  

- as estruturas da administração educativa. 

 

· Se, no início, a informação produzida pela auto avaliação se destina prioritariamente 

aos mais diretos responsáveis pelos processos educativos desenvolvidos nas escolas,  

· no segundo ciclo de avaliação os juízos da IGEC vão no sentido de valorizar as práticas 

daquelas escolas que, não só divulgam, mas também discutem essa informação com 

outros atores da comunidade educativa. 

· O Ministério da Educação nunca é explicitamente referido como destinatário desses 

dispositivos de auto avaliação das escolas. 

 

 

 

 

23 4567879ças estã: ;33:<5;4;3 ;: <5<=:

;>;=5;?5>:@ =:A: à intervenção da IGEC
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Objetos de avaliação 

· Objetivo: 

Identificar os objetos de avaliação preferenciais: 

- Os resultados escolares;  

- Os processos de trabalho; 

- Projetos específicos; 

- Aspetos organizacionais. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

Modelos e instrumentos de recolha de informação 

 

· Objetivos: 

- Verificar a existência e identificar os modelos utilizados na definição dos 

dispositivos de autoavaliação.  

- Identificar os instrumentos de recolha de informação produzidos e/ou utilizados.  

- Averiguar a coerência entre a dimensão mais pragmática da recolha com a 

intenção do exercício auto avaliativo. 

 

· Foi encontrada alguma diferença na referência a modelos de avaliação estruturados, 

do 1º para o 2º ciclo avaliativos. O CAF é o modelo mais referido  

· Constatou-se ainda, sobretudo no 2º ciclo avaliativo, coexistirem práticas avaliativas 

ecléticas que resultam da preocupação de articular modelos ou práticas existentes, 

com o referencial em uso pela IGEC.  

· Quase todas as escolas mobilizam as classificações obtidas pelos alunos (interna e 

externamente) que depois tratam de modos mais ou menos semelhantes 

· Usam ainda um conjunto apreciável de outros documentos, que a escola 

naturalmente produz, como registos de assiduidade, relatórios de atividades, etc.  

/ Todas as escolas avaliam os seus resultados 

012345601 7 899: ;<: =8>7?7;@8A A9 B7CD:? :E

F8:? AGAC8A=A9H  

· Porventura é o grau de profundidade 7 :

7>78I: =799A A;❡C897 !E7 >A?❡ A =8>7?7;✉A

7;I?7 79979 dois grupos de escolas.  

/ Parece haver uma mudança do 1º para o 2º 

ciclo de avaliação que vai no sentido de 

valorizar mais as estruturas organizativas 

em detrimento da importância concedida a 

iniciativas ou atividades constantes do 

F?:♣7I: 7=E@AI8G:H 

❆✁ ✂✄☎✆✝✆✞ças estão 
associadas às 

classificaçõ✆✁ ✟✠✡✄✂☛✁  

❆✁ ✂✄☎✆✝✆✞ças estão 
☛✁✁✟❛✄☛✂☛✁ ☛✟ ❛✄❛☞✟

☛✌☛☞✄☛✡✄✌✟  
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· Existe um conjunto de escolas que usa instrumentos de recolha de dados um pouco 

ad-hoc, sem grandes preocupações metodológicas. 

 

 

 

 

Efeitos constatados da autoavaliação  

 

· Objetivos: 

- Listar os principais efeitos, constatados nas escolas, que a IGEC atribui à avaliação. 

- Identificar associações relevantes entre esses efeitos e as duas condições em 

análise: ciclo avaliativo e classificação. 

 

 

  

✥✦ ✧★✩✪✫✪✬ças estã♦ ✭✮✮♦✯✰✭✱✭✮ ✭♦ ✯✰✯✲♦

✭✳✭✲✰✭✴✰✳♦✵ ✲♦✶♦ à intervenção da IGEC

➲ Nas escolas avaliadas muito positivamente 

pela IGEC, o processo auto avaliativo 

melhorou a organização, melhorou o 

❝✷✸✹✺✻ ✹✼✷✽✾✿✾❀ ✺ ✺✿❁✸❝❀✷✺❂❃✾ ❝❀✿✿✸❝❀✷✺✿❄ 

· ❏❅ ❇✺✿✺ ✺❈ ✼❈❝✾✷✺❈ ✹✼❉✾❈ ❊✼✹ ✺❋✺✷✸✺●✺❈

❇✼✷✺ ❍■❑▲ ✺ ❁✼❉●▼❉❝✸✺ ◆ ✺ ●✼ ❀✹✺ ❝✼✿❁✺

inoperância dos processos auto 

avaliativos.  

➲ Os dados também mostraram que nem 

todas as escolas (mesmo as bem 

classificadas) estão igualmente 

✸❉❁✼✿✼❈❈✺●✺❈✻ ❉✼✹ ❁✾●✾❈ ✾❈ ❇✿✾❖✼❈❈✾✿✼❈

estão genuinamente envolvidos, em 

●✼❈✼❉❋✾✷❋✼✿ um trabalho ✹✾✿✾❈✾ ❝✾✹✾ ◆ ✺

✺❋✺✷✸✺❂❃✾❄  

d◗ ❘❙❚❯❱❯❲ças estão 

❳◗◗❨❩❙❳❘❳◗ às 

classificaçõ❯◗ ❨❬❭❙❘❳◗  

d◗ ❘❙❚❯❱❯❲ças estão 

❳◗◗❨❩❙❳❘❳◗ ❳❨ ❩❙❩❪❨

❳❫❳❪❙❳❭❙❫❨  
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CONCLUSÕES 

 

· Há uma diferença entre o discurso e a prática relativamente aos dispositivos de 

autoavaliação e esse facto relaciona-se com a existência de uma cultura de avaliação. 

· Há uma influência clara da avaliação da IGEC na definição dos dispositivos de avaliação 

das escolas, que se nota nas escolas menos bem classificadas.  

· É possível questionar o efeito de empoderamento das escolas resultante das 

avaliações externas. 
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Da justiça curricular à melhoria educacional: qual o papel da autoavaliação? | 

Marta Sampaio e Carlinda Leite  

 

Seminário Coimbra  

2013 

 

 

Investigação no âmbito do programa doutoral em Ciências da Educação, pela Faculdade de Psicologia e 

de Ciências da Educação da Universidade do Porto, associada ao projeto �Impactos e Efeitos da 

Avaliação Externa nas Escolas do Ensino não Superior� (PTDC/CPECED/ 116674/2010).  

 

 

 PROBLEMÁTICA EM ESTUDO  

 

 A Inspeção Geral da Educação e da Ciência (IGEC) é, em Portugal, a entidade responsável pela 

avaliação externa de escolas (AEE) dos ensinos básico e secundário sendo esta função 

oficialmente apresentada com o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento ou progresso 

educacional (Clímaco, 2005). Para concretizar esta AEE, neste 2º ciclo iniciado em 2011-2012, é 

seguido um quadro de referência que se estrutura em torno de três domínios - (1) resultados, 

(2) prestação do serviço educativo e (3) liderança e gestão, cada um deles constituído por um 

conjunto de campos. 

 

 

AUTOAVALIAÇÃO 

 

· Encarada como um ponto de partida para que as escolas percebam e tomem 

consciência das ações que assumem e das decisões que adotam (Rocha, 2012).  

· O Conselho Nacional de Educação (CNE, Parecer nº 3/2010) enfatiza a importância do 

desenvolvimento de processos de autoavaliação, impulsionados pela AEE, para se 

obter informação acerca do processo de ensino e aprendizagem. 

· É importante perceber em que medida processos de autoavaliação desenvolvidos por 

escolas favorecem a melhoria da oferta educativa e que relação têm esses processos 

com a forma como são percecionadas estas políticas públicas (Veloso; Abrantes; 

Craveiro, 2011) e com as ações curriculares que são desenvolvidas.  

· É importante conhecer que influências têm estas políticas de avaliação das escolas na 

construção e no desenvolvimento de um currículo escolar que possa contribuir para a 

construção de uma educação de orientação crítica e emancipatória (Santomé, 2013), 

reflexiva e atenta às especificidades de cada contexto, de modo a concretizar o 

princípio de uma escola de sucesso com todos e para todos. 
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OBJETIVO GERAL 

 

A investigação a realizar tem como objetivo geral produzir conhecimento sobre processos de 

autoavaliação desenvolvidos por escolas dos ensinos básico e secundário, na sua relação com a 

AEE e nos seus efeitos para a concretização da justiça curricular e da melhoria educacional. 

 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

(1) Caraterizar os processos de autoavaliação das escolas que foram alvo da AEE nos anos 

2014 e 2015;  

(2) sistematizar formas de acompanhamento da ação educativa e sinalizar boas práticas no 

domínio da autoavaliação das escolas; 

(3) identificar áreas de intervenção priorizadas por escolas nos planos de melhoria que 

elaboram na sua relação com a AEE e com os 

(4) estabelecer relações entre processos de autoavaliação processos de autoavaliação e 

medidas tomadas para a melhoria de processos curriculares e de ensino e aprendizagem 

dos alunos, tendo em conta as suas características específicas; 

(5) relacionar processos de autoavaliação e efeitos ao nível curricular e educacional com 

processos de AEE e de a ação das lideranças e da gestão e administração escolar; 

(6) identificar impactos e efeitos de planos de melhoria decorrentes da autoavaliação e da 

AEE. 

 

 

 QUADRO METODOLÓGICO 

 

 A metodologia seguida é de cariz qualitativo e quantitativo:  

· Estudos de Caso;  

· Técnicas de recolha e análise de dados: entrevista, o inquérito por questionário, a 

análise documental e a de conteúdo de discursos;  

· Utilização do programa NVivo (v.10) e o software de análise quantitativa SPSS.  

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 

Clímaco, M. C. (2005). Avaliação de Sistemas em Educação. Lisboa: Universidade Aberta.  

 

Rocha, A. P. L. (2012). Avaliação Externa de Escolas: resultados e autoavaliação. Que relação? 

Foro de Educación, nº 14.  

 

Santomé, J. T. (2013). Currículo escolar e justiça social: o Cavalo de Troia da Educação. Porto 

Alegre: Penso.  

 

Veloso, L.; Abrantes, P.; Craveiro, D. (2011). A Avaliação Externa de escolas como processo 

social. Educação, Sociedade & Culturas, nº 33.  



②③④⑤⑥④⑦⑧⑨ ⑩❶❷❸❹❺④ ❻❸ ⑩❼❽⑨⑤④❼ ❻⑨ ⑩❺❼⑥❺⑨ ❾⑧⑨ Superior: Coordenadas e Processos de um Projeto de 
Investigação 

199 
 

AE e percursos e vivências de autoavaliação � estudos de caso | Carlinda Leite, 

Preciosa Fernandes, Ana Mouraz, Carla Figueiredo e Marta Sampaio  

 

Seminário Faro  

2014 

 

 

PONTOS A FOCAR NESTA INTERVENÇÃO 

 

· Referências de que parte o projeto AEEENS; 

· Os estudos de caso no projeto AEEENS � objetivos que os orientam; 

· Procedimentos seguidos na recolha de dados nesta fase exploratória dos estudos de 

caso; 

· Apresentação de dados relativos a 3 estudos de caso (fase exploratória); 

· Para onde apontam, para já, os resultados. 

 

 

REFERÊNCIAS DE QUE PARTE O PROJETO AEEENS 

 

· Avaliação de escolas � justifica-se enquanto investigação sistemática da qualidade da 

escola e de como está a responder às necessidades da população e comunidade  que 

serve (Sanders & Davidson, 2003) 

· Avaliação externa � avaliação realizada por entidades exteriores à escola. Em Portugal 

é da responsabilidade da IGEC e tem na sua origem as orientações do modelo �How 

Good is our School� (Clark, 2000) 

· Autoavaliação � encarada como importante para que as escolas conheçam o seu 

funcionamento e  efeitos das suas ações e, em função dessa informação, tomem 

decisões. Por isso, o  CNE (Parecer nº 3/2010) enfatizou a AEE como implusionadora da 

autoavaliação.  

· Estudos de caso � procedimento que, tendo em conta os contextos onde ocorrem as 

situações, as permite compreender nas suas complexidades (Yin, 1994; Stake, 2008). 

· Alguns estudos indicam que a AEE tem pouco impacto na melhoria (Ozga, 2009). O 

estudo no âmbito do AEEENS quer conhecer e analisar o impacto  da AEE. 

 

 

OS ESTUDOS DE CASO NO PROJETO AEEENS 

 

No projeto AEEENS os estudos de caso têm por objetivo: 

Investigar o impacto e os efeitos da AEE nos seguintes  níveis: *organizacional, curricular e 

pedagógico; 

· participação da comunidade na escola; 

· consolidação da autoavaliação institucional; 
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· grau de apropriação pelas escolas e pela comunidade do referencial de avaliação 

usado pela avaliação externa (IGEC) na construção e melhoria de práticas 

pedagógicas, curriculares e organizacionais 

 

 

PROCEDIMENTOS SEGUIDOS NA RECOLHA DE DADOS NESTA FASE EXPLORATÓRIA DOS 

ESTUDOS DE CASO 

 

· Leitura de relatórios de avaliação externa (1º e 2º ciclo de AEE) para: seleção das 

escolas a contemplar nos estudos de caso; análise de conteúdo (Krippendorf, 2003) 

das referências à AA; 

· Entrevistas semidiretivas (Hopf, 2004) a Diretores de Agrupamentos e a Coordenadora 

de projeto TEIP; 

· Análise de conteúdo (Krippendorf, 2003) dos discursos dos entrevistados. 

 

 

O ESTUDO A PARTIR DOS RELATÓRIOS DE AEE 

 

Caraterização do agrupamento A: classificações na AEE 

 

 

Caraterização do agrupamento B: classificações na AEE 

 



➈➊➇➋➂➇➌➍➄ ❿➎➃➁➏➆➇ ➐➁ ❿➅➑➄➋➇➅ ➐➄ ❿➆➅➂➆➄ ➒➍➄ Superior: Coordenadas e Processos de um Projeto de 
Investigação 

201 
 

Caraterização do agrupamento TEIP: classificações na AEE 

 
 

Percursos nas referências à autoavaliação: elementos dos relatórios 
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Síntese de percursos dos agrupamentos na AEE 
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sobre aquilo que é o pulsar da comunidade educativa, e portanto, ➁G ➀➉➆➌➍➄ ➐➁➅➅➁ ➀➁➁➐I➇➑K ➆L➅ M➄➐➁G➄➅ ➂➏
corrigindo a trajetória» 
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Vivências de autoavaliação: discurso da Coordenadora TEIP 
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G➇➋U ➁ ➐➁M➄➂➅ ➃➁➆➃imos reorganizar�A avaliação externa é importante que aconteça [�] não sei se a avaliaçã➄
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Vivências de autoavaliação nos 3 estudos exploratórios 

 
 

 

PARA ONDE APONTAM, PARA JÁ, OS RESULTADOS 

 

Especificidades do TEIP 

 

O estudo exploratório relativo a estes 3 estudos de caso permitiu identificar, na autoavaliação, 

especificidades que resultam da pertença ao programa TEIP: 

· definição das metas a atingir pela escola/agrupamento; 

· coresponsabilização da comunidade escolar pelas metas a atingir pela 

escola/agrupamento; 

· monitorização do projeto educativo e dos percursos para atingir as metas definidas; 

· disponibilidade de recursos (humanos e materiais) que apoiem processos de 

monitorização/autoavaliação; 

· existência de elemento externo (consultor/a) que apoie processos de 

monitorização/autoavaliação.  

 

Impactos da AEE 

 

O estudo exploratório relativo a estes 3 estudos de caso permite saber que a AEE teve os 

seguintes impactos: 

· promoveu e/ou consolidou a autoavaliação ; 

· ampliou a autoavaliação  de escolas aos domínios e campos do referencial da AEE; 

· influenciou a constituição das equipas de autoavaliação; 
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· promoveu processos de reflexão nas escolas; 

· é considerada positiva pelos efeitos que gera ao nível do conhecimento da escola; 

· o efeito da classificação resultante dos resultados académicos nos outros domínios 

é considerado negativo por levar à desmotivação; 

· a pertença ao programa TEIP influencia fortemente os processos de monitorização 

e de melhoria. 

 

 

PROPOSTAS 

 

O estudo exploratório relativo a estes 3 estudos de caso aponta para as seguintes propostas: 

· AEE menos focada nos resultados académicos; 

· acompanhamento à execução do plano de melhoria das escolas resultante da AEE; 

·  importância da existência de elementos externos que apoiem processos de AA das 

escolas; 

·  tempo disponível para as equipas de AA. 
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 OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

 

Produzir conhecimento sobre a avaliação externa de escolas e os seus efeitos na qualidade da 

prestação do serviço educativo, dos resultados dos alunos, dos processos de autoavaliação e 

da organização e gestão escolares.  

 

 

QUADRO TEÓRICO DE REFERÊNCIA 
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PROCEDIMENTO DE PESQUISA 

 

 

 
RESULTADOS PRELIMNARES � ESCOLAS NORTE 
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· Relativamente à AEE, os Diretores de Escola, nos seus discursos, fazem referências a 

aspetos negativos (60% das referências) e a aspetos positivos (40% das referências). 

Relativamente à AAE este relativo equilíbrio não se verifica, havendo um maior 

predomínio de referências a aspetos negativos (75% das referências são negativas e 

apenas 25% são a aspetos positivos).  

· O discurso das Equipas AA relativamente à AEE é predominantemente em torno dos 

aspetos negativos do processo, com uma percentagem de 95% de referências. Em 

relação à AAE, as Equipas apresentam um discurso mais equilibrado entre aspetos 

negativos e aspetos positivos.  
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· Relativamente à natureza dos aspetos negativos da AEE referidos pelos entrevistados, 

Diretores e Equipas AA são unânimes referindo com frequência o processo 

propriamente dito como um aspeto negativo. Os Diretores referem ainda com 

frequência significativa o foco do processo de AEE, e as Equipas referem a postura da 

equipa externa como aspeto negativo.  

· No que à AAE diz respeito, a falta de tempo e recursos são os aspetos mais 

referenciados, como sendo negativos.  

 

 

 

 

 
 

· Relativamente aos aspetos positivos da AEE e AAE, os entrevistados referem sobretudo 

a condução à mudança e a produção de co-nhecimento sobre a escola como os aspetos 

MAIS positivos da avaliação de escolas. 
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AVALIAÇÃO EXTRENA DE ESCOLA 

 

Desde 2006 que, em Portugal, as escolas públicas dos ensinos básico e secundário são sujeitas 

a um processo de avaliação externa (AEE), realizada sob a responsabilidade da Inspeção Geral 

da Educação e da Ciência (IGEC). Estes processos de AEE devem articular-se com processos de 

autoavaliação (AA). 

 

 

AUTOAVALIAÇÃO  

 

É importante perceber em que medida processos de AA desenvolvidos por escolas favorecem 

a melhoria da oferta educativa e que relação têm esses processos com a forma como são 

percecionadas as políticas públicas (Veloso; Abrantes; Craveiro, 2011) e com as ações 

curriculares que são desenvolvidas. 

 

 

 TEIP 

 

Na década de 90, os TEIP (Territórios Educativos de Intervenção Prioritária) foram instituídos 

como uma medida que envolveu escolas com problemas relacionados com a desigualdade 

social, o abandono e o insucesso escolares (Leite, Fernandes & Silva, 2013) em projetos de 

intervenção face a esses problemas. 

 

 

 JUSTIÇA CURRICULAR 

 

Políticas educativas nacionais e internacionais têm apontado no sentido de a escola contribuir 

para a promoção da justiça social através de processos de justiça curricular (Santomé, 2013). 

 

OBJETIVO GERAL  

 

 A investigação a realizar tem como objeto de estudo os processos de autoavaliação 

desenvolvidos por escolas do ensino básico, inseridas na rede TEIP e como objetivo produzir 

conhecimento sobre efeitos por eles gerados na promoção da justiça curricular e da melhoria 

educacional. 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 AEE 

Compreender se os objetivos da AEE são concretizados tendo em conta as caraterísticas 

dos distintos grupos sociais que convivem em cada sociedade, numa ótica de justiça 

social e curricular (Connell, 1995; Santomé, 2013). 

 

AA 

Perceber se os processos de AA vividos pelas escolas estão, ou não, a promover uma 

corresponsabilização institucional que se relacione com medidas de autonomia e de 

accountability (Afonso, 2009). 

 

 JUSTIÇA CURRICULAR 

Produzir conhecimento sobre efeitos gerados pela AEE e a AA na promoção da justiça 

curricular e da melhoria educacional. 

 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

ANÁLISE DOCUMENTAL 144 relatórios de AEE de 2013/2014 

ANÁLISE DE CONTEÚDO 144 relatórios de AEE (31 de escolas TEIP) e 3 entrevistas 

ENTREVISTAS Estudo exploratório em Agrupamento TEIP 3 entrevistas 

 

 

RESULTADOS PRELIMINARES  

 

 DADOS DE 144 RELATÓRIOS DE AEE 

· A análise das classificações atribuídas às escolas/agrupamentos em cada um dos 

domínios avaliados mostra: o �Bom� é o nível mais frequente; nas escolas TEIP, no 

domínio �resultados�, o suficiente prevalece; nos resultados só uma escola TEIP tem 

�insuficiente�; não foi atribuído, em qualquer dos domínios, a classificação �excelente�;  

· Os relatórios de AEE identificam processos de diferenciação curricular decorrentes da 

pertença ao programa TEIP. Apesar disso, as questões de articulação curricular, tanto 

enquanto pontos fortes ou como fragilidades, são referidas quer nas escolas TEIP quer 

nas escolas não TEIP;  

· Os processos de AA das escolas são fortemente influenciados pela avaliação externa. 

Este processo é inclusivamente tido como um ponto de partida para que as 

escolas/agrupamentos construam processos de melhoria. Estes processos talvez sejam 

influenciados pelo facto das equipas de AEE focalizarem, nesta avaliação, a �verificação� 

dos pontos fracos e das oportunidades de melhoria identificados na AE anterior;  

· As escolas TEIP são influenciadas pela AEE mas também muito pelo processo de 

monitorização inerente ao programa TEIP e que permite acompanhar e prestar contas 

relativamente às metas estabelecidas para o projeto de cada agrupamento;  

· A AA, ao proporcionar uma reflexão sobre as ações desenvolvidas e os resultados 

alcançados, poderá ter como efeito uma melhoria da forma como o currículo é 
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desenvolvido. No caso das escolas TEIP, é reconhecida a atenção a aspetos relacionados 

com a diversidade de situações dos alunos, sendo desenvolvidas estratégias que 

procuram assegurar o sucesso e a melhoria educacional de todos, ainda que em algumas 

escolas esta situação não tenha culminado numa prática institucionalizada.  

 

 DADOS DE 3 ENTREVISTAS 

· Através dos discursos obtidos, percebe-se que a AEE promoveu e/ou consolidou o 

processo de AA, ampliando-o aos domínios e campos do referencial da AEE e influenciou 

a constituição das equipas de autoavaliação, promovendo processos de reflexão interna;  

· Infere-se que existe uma atenção focalizada na definição das metas a atingir e uma 

coresponsabilização da comunidade escolar na definição das mesmas;  

· Existe uma monitorização do projeto educativo e uma das grandes vantagens 

apontadas ao programa TEIP prende-se com a disponibilidade de recursos (humanos e 

materiais) que apoiam estes processos de monitorização/AA e a existência de elemento 

externo (consultor/a) que apoie processos de monitorização/autoavaliação;  

· Infere-se a necessidade de existir um processo de AEE mais continuado e o apoio de 

um elemento externo que facilite a construção e a execução dos planos de melhoria;  

· Percebe-se que a justiça associada à equidade está presente na reflexão da diretora e 

das coordenadoras acerca do currículo e da sua adaptação às necessidades dos alunos, 

sendo que é dada bastante importância, quer à existência de elementos externos que 

apoiem processos de AA das escolas, quer à existência de um acompanhamento à 

execução do plano de melhoria das escolas resultante da AEE.  
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ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO� 

 

· Contextualizando a problemática 

· Procedimentos Metodológicos 

· Apresentação de Dados; 

· Conclusões; 

· Referências Bibliográficas. 

 

 

CONTEXTUALIZANDO A PROBLEMÁTICA� 
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METODOLOGIA 

 

 
 

 

APRESENTAÇÃO DE DADOS 

 

Categorias e subcategorias de análise 
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POSIÇÃO DOS DIRETORES EM RELAÇÃO À AUTOAVALIAÇÃO 
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ALGUMAS CONCLUSÕES� 

 

Os resultados revelam a existência de uma relação entre os referentes seguidos na AE e 

procedimentos de AA nos dois Agrupamentos (sendo essa relação mais evidente no A2) 

No caso do A1 existem práticas de autoavaliação que têm vindo a consolidar-se como apoio de 

especialistas externos (UMinho) na linha do que Bolívar (2003) define como promotores de 

desenvolvimento; ou de um �amigo crítico� (Leite, 2002; Swaffield & MacBeath, 2005; 

(LIDERANÇA DE CONTINUIDADE). Todavia, face à classificação obtida no 2º ciclo de avaliação, 

as práticas de autoavaliação foram-se aproximando dos referentes da AEE, implementando 

ações mais dirigidas para a melhoria dos resultados académicos dos alunos. 

No caso do Agrupamento 2, as práticas de autoavaliação de correm também das classificações 

obtidas no 1º ciclo de avaliação. Coincidindo como início de mandato do Diretor, as ações 

implementadas foram, desde então, canalizadas para a melhoria dos resultados dos alunos. 

São utlizados processos de monitorização sistemática desses resultados, desenvolvidos sob a 

coordenação do Diretor. 

 

 

EM SÍNTESE... 

 

Os dados revelam uma certa coerência como que a literatura e a produção científica têm 

sustentado sobre a complementaridade e inter influência entre a AEE e a AAE. Isto é, 

corroboram a ideia de que as funções associadas à avaliação externa � accountability e 

melhoria � não a isentam de uma imprescindível complementaridade comosprocessos de 

autoavaliação, entendida como crucial para a melhoria da qualidade da educação (Devos & 

Verhoeven, 2003; Reezigt & Creemers, 2005; Brauckmann & Pashiardis, 2010; Quintas & 

Vitorino, 2013). 

Igualmente parecem validar o pressuposto de que a avaliação das escolas, nesta dupla 

orientação, se constitui num dispositivo empoderador dos contextos e dos atores escolares e 
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potenciador de processos formativos mais enriquecedores (Meuret & Morlaix, 2003; Ehren & 

Visscher, 2006; Brauckmann & Pashiardis, 2010). 
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